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RESUMO 
 
No Brasil, a partir da década de 1990, houve uma expansão significativa das TVs 
Universitárias com a promulgação da Lei 8.977, de 6 de janeiro de 1995, que ficou conhecida 
como Lei do Cabo. Instituições de Ensino Superior de todo país lançaram-se no desafio de 
fazer televisão em suas estruturas muitas vezes frágeis de gestão e de poucos recursos 
financeiros. A TV UFPB, a televisão da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) é exemplo 
desse fenômeno e após 10 anos de criação ainda busca se consolidar enquanto emissora do 
segmento. Neste contexto, esta pesquisa buscou refletir o papel desempenhado pela TV UFPB 
na comunidade acadêmica e na sociedade, na visão de gestores da emissora. Para isso, foram 
entrevistados os diretores que conduziram a emissora em suas três fases de atuação; consulta 
aos documentos oficiais, resoluções e legislação, além de uma revisão bibliográfica. A 
necessidade de um planejamento estratégico, a busca por novas alternativas de captação de 
recursos financeiros, a gestão estratégica dos recursos humanos e um diálogo contínuo com a 
sociedade são alguns dos caminhos possíveis a serem trilhados pelos gestores, funcionários e 
colaboradores para fazer com que a emissora atinja seu fim, qual seja o de contribuir com o 
interesse público e o exercício da cidadania. 
 
Palavras-chave: Televisão universitária. Televisão pública. TV Educativa. TV UFPB. 
 ABSTRACT 
 
 
 
In Brazil, there was a significant expansion of TVs Universities with the enactment of 
Brazilian Law 8977 on January 6 in 1995, which became known as Cable TV Law. Higher 
education institutions from all over the country embarked on the challenge of making TV on 
their fragile structures management and few financial resources. The UFPB TV, Television of 
Federal University of Paraíba (UFPB), it is an example of this phenomenon after 10 years 
 
of creation which still searches to consolidate while TV station segment. In this context, this 
research sought to reflect the function performed by TV UFPB in the academic community 
and society. For it, managers were interviewed who led the station in their three phases of 
practice; consulting the official documents, resolutions and legislation, in addition to a 
literature review. The necessity of a strategic planning, the search for new funding alternatives 
of financial resources, the strategic management of human resources and a continuous 
dialogue with the society are some of the possible paths to be followed by managers, 
employees and collaborators to make the station reaches its end, which is to contribute for 
public interest and the exercise of citizenship. 
 
Keywords: TV University; public television; educative TV; UFPB TV; comunication. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
No Brasil, a televisão começou a existir em 1950. No dia 18 de setembro daquele ano 
foi inaugurada, em São Paulo, a TV Tupi, pelo paraibano Assis Chateaubriand. As primeiras 
transmissões apresentavam muitos problemas, havia poucos aparelhos distribuídos pela cidade 
e não existia uma linguagem própria para o universo da televisão, por isso a programação era 
algo incerto. Mesmo assim, o ano de 1950 marca o início de uma nova fase da sociedade 
brasileira, a partir de então, influenciada pelo mundo da imagem (FILHO, 2001). 
Quase 20 anos após o surgimento da TV no Brasil, começaram as primeiras 
experiências de televisão universitária. A pioneira foi a TVU de Recife, canal educativo 
ligado à Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), inaugurada no dia 22 de novembro de 
1968. A emissora foi criada para promover a educação formal através da televisão. O país se 
industrializava rapidamente e não possuía mão de obra qualificada. Por isso, as primeiras 
televisões não comerciais foram criadas com fins educacionais (NETO, 2012). 
Nos anos seguintes, outras instituições de ensino superior receberam outorgas de canais 
educativos abertos. Muitas delas operando com o suporte das duas maiores emissoras 
educativas do país existentes à época: a TV Cultura de São Paulo, da Fundação Padre 
Anchieta e a TV Educativa do Rio de Janeiro, da Associação de Comunicação Educativa 
Roquette Pinto (ABTU, 2004). 
Atualmente, há mais de 150 televisões universitárias espalhadas pelo Brasil, sendo 34 
no Nordeste, que produzem conteúdo, em conformidade ou não, com o tripé exigido às 
instituições de ensino superior brasileiras: ensino, pesquisa e extensão. São emissoras que 
enfrentam desafios de toda ordem, a começar pelas dificuldades financeiras e de recursos 
humanos, para conseguirem sobreviver e cumprir o seu papel. (ABTU, 2004). 
De acordo com o relatório do I Fórum Nacional de TVs Públicas (2006, p.72), há uma 
grande variação orçamentária entre as emissoras. Os valores anuais gastos com a TV pública 
no Brasil variam de R$ 30 mil a R$ 1,5 milhão. No entanto, a média geral é de 
aproximadamente R$ 500 mil/ano. Os dados revelam um dos principais entraves para o 
avanço das televisões universitárias: a dependência financeira. 
Vale destacar que a maioria das emissoras contam como fontes de financiamento apenas 
as verbas orçamentárias da própria instituição de ensino. O Mapa da TV Universitária 
Brasileira – 3.0 apontou cinco emissoras que acrescentam a esses recursos uma verba de 
apoio cultural, embora não passando de 10% dos recursos utilizados para sua manutenção 
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(RAMALHO, 2011). A pesquisa identificou apenas a TV Viçosa, ligada à Universidade 
Federal de Viçosa (MG), como autossuficiente, mantendo-se com apoio cultural e lei de 
incentivo. 
As situações apresentadas tanto no mapeamento realizado por Ramalho (2011) como no 
relatório do I Fórum Nacional de TVs Públicas refletem bem a realidade da TV Universitária 
da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), objeto de estudo desta pesquisa. Desde fevereiro 
de 2005, a UFPB mantém a emissora, criada para divulgar as ações de ensino, pesquisa e 
extensão da Instituição, além de oferecer uma programação de natureza informativa, cultural, 
artística, científica que contribua para o desenvolvimento da região1. 
 
Inicialmente, a TV UFPB era transmitida apenas em TV por assinatura (Canal 22 da 
antiga Big TV, hoje NET Serviços) e era afiliada ao Canal Futura. Em dezembro de 2012, a 
emissora passou a ser transmitida em sinal aberto, após a parceria firmada com a TV Brasil, 
canal público ligado à Empresa Brasil de Comunicação (EBC). 
Com mais de 10 anos de criação, para os gestores da emissora, a TV UFPB ainda não 
conquistou os avanços esperados (a exemplo de uma maior quantidade de programas locais, 
melhor infraestrutura de produção e consolidação de uma grade de programação) e possui 
pouca visibilidade tanto no meio acadêmico, quanto na comunidade externa. 
Na condição de integrante do corpo de funcionários da TV UFPB, por um período de 
três anos, foi possível evidenciar, a partir das atividades desenvolvidas na rotina de produção 
e no baixo feedback recebido por parte da comunidade acadêmica, que parte considerável das 
pessoas ligadas à UFPB, sejam estudantes, professores ou técnico-administrativos, não 
assistem ou não conhecem a TV Universitária e/ou nunca colaboraram de forma direta ou 
indireta com o conteúdo da programação. Na comunidade externa (população da grande João 
Pessoa), a TV UFPB também tem pouca repercussão. 
Observa-se que nem mesmo a mudança para o sinal aberto, quando a população da Grande 
João Pessoa passou a sintonizar o canal gratuitamente, garantiu o aumento esperado de audiência. 
É possível constatar, a partir do histórico da programação, que a TV também não obteve avanços 
significativos na produção de conteúdo. Em contrapartida, foram feitos alguns investimentos para 
ampliar sua estrutura ao longo dos 10 anos de existência, a exemplo da construção de um prédio 
para abrigar exclusivamente a emissora e a compra de novos equipamentos, em um investimento 
de aproximadamente R$ 1 milhão. O fato é que a TV não 
 
 
 
1 Conforme Regimento Interno da TV UFPB, disponibilizado pela direção-geral da emissora. 
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conseguiu estabelecer um vínculo forte com a comunidade acadêmica, ou seja, não há uma 
relação de identificação e proximidade entre a comunidade e a TV UFPB. 
Por que isso acontece? O que impede a TV UFPB de alcançar seu público-alvo? Qual a 
missão da TV UFPB? Quem a assiste? A TV UFPB é para quem? Há espaço para a televisão 
universitária na Paraíba? Como garantir recursos financeiros e humanos suficientes para 
viabilizar seu funcionamento? 
Estas são perguntas que inquietam servidores (técnico-administrativos e professores), 
estudantes e funcionários terceirizados que atuam na televisão, e que motivaram o 
desenvolvimento desta pesquisa, cujas respostas podem apontar caminhos para um melhor 
desempenho da emissora. O que se observa é uma falta de clareza sobre o papel da TV 
universitária no contexto de uma instituição pública, além de uma discussão insipiente sobre a 
TV Pública no Brasil. 
Dessa forma, a questão de pesquisa que fundamenta este trabalho é: Na visão dos 
gestores, qual o papel da TV universitária na comunidade acadêmica e na sociedade em geral? 
Não só a UFPB ganharia com uma televisão mais visível e participativa, mas, 
principalmente, os estudantes, a comunidade acadêmica em geral, bem como o público 
externo, pessoas que assistem e que estão ligadas direta ou indiretamente à UFPB. Além 
disso, a sociedade clama pela efetiva democratização da radiodifusão, com veículos que se 
constituam alternativas de contraposição à mídia hegemônica. 
A presente pesquisa justifica-se pela necessidade de refletir para onde caminha a TV 
universitária, mais especificamente a TV UFPB, realizando um diagnóstico exploratório 
acerca da situação atual da emissora e, a partir dos resultados, fornecer dados para a discussão 
sobre os objetivos que deva alcançar enquanto TV educativa ou TV pública, além de propor 
caminhos viáveis para o fortalecimento do segmento. 
 
1.1 OBJETIVOS DE PESQUISA 
 
 
Dessa forma, o objetivo geral desta pesquisa é analisar o papel da TV Universitária 
da UFPB, na visão de gestores da emissora. Nesse contexto, a pesquisa busca (I) 
compreender os conceitos de TV Universitária e TV Pública; (II) identificar os desafios para a 
consolidação da TV Universitária da UFPB; e, por fim, (III) propor caminhos a serem 
trilhados por gestores, funcionários e colaboradores para o fortalecimento 9e avanço da TV 
UFPB. 
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1.2 MOTIVAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 
 
 
Estudar e pesquisar TV Universitária, o universo da TV Pública no Brasil e, mais 
especificamente, a TV UFPB, foi uma escolha motivada, primeiramente, pelo interesse que 
desenvolvi acerca do tema nos anos da graduação na Universidade Federal da Paraíba, 
reforçado, posteriormente, pela minha atuação profissional como jornalista da TV UFPB, 
logo servidora pública lotada na emissora. 
Vale ressaltar que minha relação com a TV UFPB começou a ser construída antes 
mesmo da aprovação em concurso público, sendo inclusive anterior a sua inauguração. Em 
2004, como estudante do sétimo período de graduação em Jornalismo, fui selecionada para 
integrar a primeira equipe de reportagem para um piloto de telejornal da TV UFPB. 
Sob a orientação do professor da disciplina Telecine Jornalismo, Lúcio Vilar, atuei 
como repórter executando a primeira pauta jornalística da emissora, reportagem que chegou a 
ir ao ar na TV UFPB alguns meses depois, tão logo foi inaugurada. 
Somando-se a isso, os conhecimentos adquiridos nas disciplinas do Curso de 
Especialização em Gestão Pública fortaleceram meu desejo de contribuir com a televisão e 
colaborar com o avanço da emissora no tocante a seu compromisso com o cliente-cidadão: o 
público telespectador. Esta observação se faz necessária a fim de situar o leitor sobre a minha 
posição em relação ao objeto estudado e ao acesso às informações sobre aspectos históricos e 
estruturais da emissora. 
 
1.3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 
A presente pesquisa visa a refletir o contexto da TV Universitária no Brasil, tendo como 
foco regional a experiência da TV UFPB. Pretende-se com este trabalho compreender o papel 
que as TVs Universitárias exercem – ou podem exercer – na comunidade acadêmica e na 
sociedade. A necessidade de abordar este tema foi reforçada diante da rotina de trabalho 
vivenciada enquanto servidora pública lotada na emissora, bem como a partir do próprio 
anseio social pela democratização da comunicação e uma política voltada para a consolidação 
do campo público de televisão no país, temas atuais e em constante debate nos meios 
acadêmicos e setores sociais. 
Nesse sentido, a pesquisa torna-se um dos caminhos viáveis na busca por respostas aos 
diversos questionamentos e nos lança em direção a um cenário de mudanças. Ela deve 
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melhorar nossa qualidade de vida e nossa vida em sociedade. Ao mesmo tempo em que, 
segundo Vergara (2014), é a efervescência de reflexões, discussões, contradições, 
sistematizações e ressistematizações que dão vitalidade à ciência. 
Nessa perspectiva, Vergara (2014) classifica a pesquisa quanto aos fins e aos meios. 
Com base nessa tipologia, podemos afirmar que este trabalho trata-se de uma pesquisa 
exploratória, na medida em que proporciona maior familiaridade com o problema. A natureza 
desta pesquisa é qualitativa, ou seja, busca compreender em nível detalhado a realidade de um 
fenômeno relevante de ser conhecido, em vez de generalizar tal descoberta a outras 
realidades. 
Para aproximar a realidade das TVs universitárias destacamos a experiência da TV 
UFPB, a partir do levantamento histórico da emissora e das entrevistas realizadas com 
gestores que tiveram vivências práticas com o objeto pesquisado, assumindo-se, então, a 
forma de um estudo de caso. 
Martins e Theófilo (2009) afirmam que a estratégia de pesquisa de estudo de caso pede 
avaliação qualitativa, pois seu objetivo é o estudo de uma unidade social que se analisa 
profunda e intensamente. Segundo este autor, trata-se de uma investigação empírica que 
pesquisa fenômenos dentro do seu contexto real. Dessa forma, o estudo de caso possibilita a 
penetração na realidade social, não conseguida plenamente pela avaliação quantitativa. 
Trata-se, também, de uma pesquisa bibliográfica, com a revisão de literatura a partir dos 
livros impressos, dissertações, teses e artigos publicados por autores da área. Cabe aqui 
ressaltar que são poucos os trabalhos sobre o tema. A coleta das informações se deu por meio 
de dados primários e secundários, a partir de documentos como resoluções, leis federais, 
contratos e regimentos, que forneceram informações e subsídios para uma melhor 
compreensão do objeto estudado, e as entrevistas realizadas com os gestores da emissora. 
Como estratégia de coleta de dados primários, foram entrevistados, no período de 3 a 8 
de março de 2016, três gestores (sendo dois professores e um servidor técnico-administrativo) 
dentre os quatro que ocuparam o cargo de direção da emissora, desde sua fundação até os dias 
atuais. Cada um destes três gestores foi, a seu tempo, responsável por encabeçar as fases que 
marcam o desenvolvimento da TV UFPB, capitaneadas pela formação de parcerias que 
levaram a mudanças nos meios de transmissão, bem como na programação da emissora ao 
longo dos 10 anos de existência. 
Para esta pesquisa, as três fases foram definidas a partir de três momentos marcantes no 
processo de construção da TV, a saber: 1ª fase, a parceria com o Canal Futura, no momento de 
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criação, em TV a Cabo; 2ª fase, a mudança para TV aberta, a partir da parceria com a EBC; e 
3ª fase, o momento atual, marcado pela criação da Superintendência de Comunicação Social 
(SCS) e as perspectivas para digitalização do sinal da emissora. 
A seleção dos entrevistados levou em consideração a capacidade de contribuição dos 
mesmos para a compreensão do problema proposto, considerando-os, portanto, os principais 
envolvidos com a criação da emissora, o modelo de financiamento, os processos decisórios, 
os critérios para a definição da programação, entre outros elementos. 
 
As entrevistas são uma técnica clássica de obtenção de informações, 
consagrada pelas diversas vertentes das ciências sociais, como a sociologia, 
a educação, a psicologia e, claro, pela comunicação. Uma técnica que se 
distancia da quantificação e da representação estatística; busca, em vez 
disso, qualidade e intensidade nas respostas, permitindo ao entrevistador o 
ajuste livre das perguntas e a interpretação e a reconstrução dos fatos por 
parte do pesquisador (NETO, 2012, p. 17). 
 
O formato adotado para as entrevistas desta pesquisa foi o semiestruturado, a partir de 
um roteiro base, fundamentado nos estudos sobre o tema da pesquisa. Trata-se de uma 
entrevista semiestruturada, com um roteiro inicial, mas que deve fluir à medida que os temas 
são abordados nas respostas. 
Este modelo de entrevista contrapõe-se ao modelo de questionário ou entrevista por e-
mail, na medida em que este último restringe o entrevistado a responder às perguntas que lhe 
são propostas nos termos formulados pelo pesquisador. Além disso, retira-se toda 
espontaneidade inerente à oralidade, predominando a ponderação no ato de escrever as 
respostas. 
Por sua vez, utilizou-se a análise do conteúdo como estratégia de análise dos dados 
coletados. Dessa forma, o método dessa análise foi desenvolvido a partir de uma 
categorização dos dados, aplicada sobre os discursos dos três gestores, a partir de eixos que 
envolvem a missão e gestão da TV universitária. As entrevistas trouxeram a tona questões 
fundamentais que envolvem o desenvolvimento e amadurecimento do conceito de TV 
Universitária e que podem refletir no futuro da emissora. 
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1.4 APRESENTAÇÃO DA ESTRUTURA DA PESQUISA 
 
 
Esta pesquisa é composta por quatro capítulos. Este primeiro capítulo compõe a 
introdução e os principais elementos-base da pesquisa, como objetivos, motivação e 
procedimentos metodológicos. No capítulo 2, abordamos a história da TV universitária no 
Brasil, contextualizando o surgimento e avanço das TVs universitárias ao longo de mais de 40 
anos. Compreendemos a problemática da legislação que rege a radiodifusão brasileira e as 
consequências para a expansão das TVs educativas no país. Ainda neste capítulo, apontamos 
as principais definições e características da TV Pública, traçando um paralelo com o conceito 
de TV universitária, além de apresentar alguns temas da Gestão Pública relacionadas à 
atividade de produção da televisão. 
No capítulo 3, adentramos na realidade da TV Universitária na Paraíba, destacando a 
história da TV UFPB e o seu pioneirismo nesse segmento no Estado. Falamos sobre os 
principais momentos da história da emissora, as características de sua programação com 
informações que ajudaram a compreender o seu posicionamento enquanto emissora. 
No quarto e último capítulo, tratamos dos dados desta pesquisa, abordando com mais 
ênfase o objeto deste estudo. Afinal, o que é a TV UFPB? Para que ela existe e para quem é 
feita? Estas são perguntas às quais tentamos responder, a partir das análises dos dados sobre a 
emissora e das entrevistas realizadas com os gestores que estiveram à frente da TV, tendo, 
ainda, como base, as discussões sobre os conceitos de TV pública e TV universitária, 
culminando o trabalho com as contribuições e considerações finais. 
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2 TV UNIVERSITÁRIA NO BRASIL 
 
 
A primeira televisão universitária do Brasil foi inaugurada no dia 22 de novembro de 
1968, pela Universidade Federal de Pernambuco (MAGALHÃES, 2013). Trata-se da TVU de 
Recife, canal criado com a missão de promover a educação formal através da televisão. Ela 
surge em plena ditadura militar para ser a primeira de uma série de TVs que integrariam um 
sistema nacional de emissoras educativas dentro de um plano nacional de alfabetização e 
educação básica através dos meios de comunicação de massa. 
 
O principal motivador do surgimento de um conjunto de televisões públicas 
foi a demanda por educação em um país que experimentava uma 
industrialização acelerada, para a qual havia carência de mão de obra 
qualificada em um cenário de crescimento do contingente populacional 
(VALENTE, 2009, p.270-271). 
 
Por essa razão, a TVU Recife, canal 11, também é considerada a emissora educativa 
mais antiga do Brasil, funcionando, inclusive, até hoje. Atualmente, ela faz parte do Núcleo 
de TV e Rádios Universitárias (NTVRU), órgão suplementar da Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE), composto pela Rádio Universitária AM – 1963 - , TVU Recife – 1968 - 
e pela rádio Universitária FM - 1979 - (UFPE, 2009). 
Com quase meio século de existência, a TVU sobrevive com dificuldades, enfrentando 
os mesmos desafios da maioria das TVs universitárias brasileiras. Desde 2013, ela transmite a 
programação da TV Brasil e conta com uma pequena produção local, exibindo semanalmente 
os programas ‘Opinião Pernambuco’, ‘Realidades - Direitos Humanos e Cidadania’, ‘Cabeça 
de Área’ e ‘Sessão de Cinema Pernambucano’ (UFPE, 2009). 
Desde que foi firmada a parceria com a TV Brasil, a emissora adotou o slogan "Nossa 
TV Pública". Mesmo em tempos de produção limitada e de muitas dificuldades, a TVU 
Recife vem buscando fortalecer sua atuação junto à sociedade, promovendo debates sobre 
comunicação pública e criando ferramentas para fortalecer o segmento. Observa-se ainda que 
ela ostenta um certo orgulho de ser um espaço para a formação de alunos de Jornalismo, 
Rádio e TV, Mídias Digitais. 
De acordo com informações disponíveis no site da emissora2, a partir de um conjunto de 
reuniões internas e discussões aprofundadas, foram definidas, em 2012, a missão e visão do 
 
2 Disponível em <https://www.ufpe.br/ntvru/>. Acesso em 15 jan. 2016. 
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NTVRU, a saber: promover a comunicação pública de maneira democrática e participativa, 
estimulando a formação crítica e a construção do conhecimento; ser referência em 
comunicação pública, com excelência na produção e transmissão de conteúdos multimídia. 
Outra medida recente adotada pela Reitoria da UFPE para fortalecer a TV Universitária 
foi a criação da Pró-Reitoria de Comunicação, Informação e Tecnologia da Informação – 
PROCIT e do Comitê de Conteúdo do NTVRU. 
O Comitê de Conteúdo do NTVRU foi criado em dezembro de 2014 com o objetivo de 
fortalecer as práticas da comunicação pública, com a participação de representantes da 
sociedade civil nas decisões de conteúdo. Formado por quatro membros da UFPE e cinco da 
sociedade civil, o Comitê visa avaliar a programação dos veículos de comunicação do Núcleo 
de TV e Rádios Universitárias e conceber uma proposta de conselho curador para o núcleo. 
A criação do comitê significou um avanço no projeto de comunicação pública da UFPE, 
garantindo a participação da sociedade civil nas decisões sobre a programação do NTVRU. 
Alguns aspectos da história da TVU aqui relatados ajudam a compreender o papel 
desempenhado pela emissora ao longo do tempo, e o seu distanciamento da concepção 
original de televisão educativa, assumindo uma aproximação com o conceito de TV Pública. 
Após a TVU de Recife, outras Instituições de Ensino Superior (IES) receberam 
outorgas de canais educativos abertos no decorrer dos anos. O primeiro mapeamento das TVs 
Universitárias no Brasil foi realizado em 2002, por Juliano Carvalho, com uma equipe de 
estagiários da TV PUC de Campinas. Eles localizaram, aproximadamente, 30 instituições de 
ensino superior com produção regular de programas de TV. Em 2004, no segundo 
levantamento, concluído por Gabriel Prioli e Fabiana Peixoto, já eram 85 TVs distribuídas em 
31 canais a cabo, 12 veiculando em rede aberta e um em circuito fechado. 
Em 2010, o Mapa da TV Universitária Brasileira, versão 3.03, realizado pela 
pesquisadora Alzimar Ramalho, com o apoio da Associação Brasileira de TVs Universitárias 
(ABTU), registrou mais de 150 TVs universitárias espalhadas pelo país. Segundo esse 
levantamento, as emissoras encontram-se distribuídas nas cinco regiões brasileiras, porém 
ainda estão presentes em menos de 10% das universidades brasileiras, conforme observado no 
Gráfico 1. 
 
 
3 O relatório está inserido na tese de doutorado da pesquisadora Alzimar Ramalho em Ciências da Comunicação 
pela Universidade de São Paulo defendida em junho de 2010 com o título “O perfil da TV universitária e uma 
proposta de programação interativa”. Desta pesquisa resultaram outras duas monografias de conclusão de curso 
de Jornalismo pela Fundação Educacional do Município de Assis, de Suely da Silva Lima e Letícia Fiochi, 
referenciadas no final (ABTU, 2010). 
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Gráfico 1 – Quantidade de TVs Universitárias no Brasil 
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Fonte: RAMALHO (2010) 
 
 
No Nordeste, a pesquisa conseguiu contatar 336 instituições – destas, 10% afirmaram 
possuir televisão. Esse crescimento expressivo no número de TVs universitárias deveu-se, 
entre outros aspectos, à promulgação da Lei 8.977, de 6 de janeiro de 1995, que ficou 
conhecida por Lei do Cabo. 
A Lei dispõe sobre o serviço de TV a Cabo no país e em seu artigo 23, determina que a 
empresa operadora deve tornar disponíveis canais básicos de utilização gratuita para 
organizações sociais e instituições de interesse público, entre eles, um canal universitário, 
reservado para o uso compartilhado entre as universidades localizadas no município ou 
municípios da área de prestação do serviço, sem ônus para os assinantes. 
A lei impulsionou o surgimento de novas televisões universitárias e a partir daí 
começou a surgir um verdadeiro segmento de televisão educativo-cultural. Mas, a ocupação 
dos canais a Cabo pelas TVs universitárias aconteceu de forma lenta e gradual e as primeiras 
iniciativas partiram das instituições de ensino que já mantinham uma televisão aberta, 
funcionando com uma estrutura mínima, com uma pequena produção local. 
25 
 
 
 
A maior cidade do país viu surgir o CNU – Canal Universitário de São 
 
Paulo, integrando nove universidades, seguida por Porto Alegre, no Rio 
 
Grande do Sul, em 1998, com nove associados, Rio de Janeiro (19) e Belo 
 
Horizonte (4), em 1999 (TORVES, 2007, apud MAGALHÃES, 2013). 
 
 
Apesar de apenas 9% das IES no país possuírem um canal universitário, a Lei do Cabo 
representou um marco importante para o crescimento das emissoras, tendo em vista que antes 
da lei, existiam menos de 20 emissoras operando em sinal aberto no Brasil. 
Foi nesse cenário de expansão das emissoras universitárias no Brasil que começaram a 
surgir as articulações e debates para a troca de experiências entre as emissoras. Em 2000, 
nasceu a Associação Brasileira de Televisão Universitária (ABTU), criada para congregar as 
IFES que produzem televisão educativa e cultural. A associação se consolidou como uma 
entidade representativa do segmento, atuando na formulação de políticas públicas e debatendo 
as questões que envolvem a TV universitária e demais segmentos do campo público de 
televisão (ABTU, 2016). 
Ainda de acordo com o Mapa da TV Universitária Brasileira – 3.0, a maior 
concentração de emissoras do segmento foi identificada no Sul do país. Região onde, 
historicamente, surgiram as primeiras iniciativas de TV Universitária utilizando o canal a 
Cabo. A TV Campus da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM/RS) iniciou sua 
produção em 1994, um ano antes da Lei do Cabo e foi a primeira do segmento a exibir seu 
conteúdo via cabo, seguida da TV PUC de São Paulo (UFSM, 2009). 
No seu formato inicial, a programação da TV Campus tinha duração de uma hora e era 
composta por uma revista de variedades veiculada semanalmente. Com 20 anos de história, a 
emissora mantém atualmente uma programação diária de 12 horas, com produção de cerca de 
dez programas na sua grade. Ela conta com uma equipe formada por seis servidores técnico-
administrativos em educação, dois funcionários terceirizados e 10 alunos dos cursos de 
Jornalismo, Produção Editorial e Desenho Industrial. A Televisão Universitária da UFSM é 
transmitida pelo Canal 15, da NET Santa Maria e também disponibiliza sua programação na 
íntegra em seu canal no YouTube. A jornalista e diretora da TV Campus, Anaqueli Rubin, no 
texto de apresentação publicado no site do canal, afirma que na emissora os alunos podem pôr 
em prática todo o arcabouço teórico adquirido em sala de aula, vivenciando situações 
corriqueiras do mercado de trabalho (TV CAMPUS, 2015). 
No gráfico 2, é possível visualizar a distribuição de TVs universitárias em todo país. 
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Gráfico 2 – Distribuição das TVs Universitárias por Região 
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Fonte: RAMALHO (2010) 
 
 
Para evidenciar a importância da Lei do Cabo para o crescimento das TVs universitárias 
no Brasil, Ramalho (2011) destaca os números de emissoras contabilizadas nos primeiros 
mapeamentos realizados por pesquisadores na tentativa de localizar essas emissoras pelo país 
em comparação com os dados do Mapa da TV Universitária Brasileira – Versão 3.0. Entre 
2002 até 2010, período entre o primeiro e o terceiro mapeamento, foi registrado um aumento 
de mais de 700% no número de canais universitários no país. Conforme se pode observar no 
gráfico 3. 
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Gráfico 3 – Expansão das emissoras universitárias pelo Brasil 
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Apesar do expressivo crescimento do segmento de televisão universitária, são grandes 
os desafios que essas emissoras enfrentam para sobreviver. Ao analisar as cinco primeiras 
televisões universitárias no país que compartilham o canal entre as instituições de ensino nos 
municípios da área de prestação do serviço, Porcello (2002) destaca a complexidade que cerca 
a implantação de uma TV Universitária, destacando cinco dos principais desafios: a) 
editoriais; b) administrativos; c) financeiros; d) técnicos e, por fim; e) políticos. A maioria 
desses desafios é comum também às emissoras que ocupam sozinha o canal a cabo, como é o 
caso da TV UFPB. 
Há, ainda, desafios decorrentes das transformações sociais vigentes, o advento da 
internet, a digitalização da TV no Brasil, dentre outros. O processo de digitalização das 
televisões, que implica em investimentos vultuosos, coloca em risco a permanência de muitas 
emissoras do segmento. Ainda assim, é possível falar das TVs universitárias como um 
segmento com enorme potencial e que tem muito a crescer. 
Martelli e Kerbauy (2013) defendem que é preciso entender o papel das TVs públicas 
no país e a partir disso construir mecanismos legais que possibilitem sua sustentabilidade e 
desenvolvimento. Mesmo diante dos entraves que cercam a formação e manutenção de uma 
TV Universitária, para Porcello (2012) o segmento surge como alternativa num momento de 
saturação dos atuais modelos existentes, comerciais ou educativos. 
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Por falar em desafios, o tópico a seguir aborda a legislação que rege a radiodifusão e, 
mais especificamente, a televisão pública no Brasil. A partir dos aspectos legais, tais como a 
impossibilidade de captação de recursos através da publicidade, falta de legislação específica 
e indefinição do conceito de TV Universitária, busca-se a origem de um dos principais pontos 
que limitam o desenvolvimento e avanços destas emissoras: a questão financeira. 
 
2.1 O CAOS DA LEGISLAÇÃO 
 
 
O Código Brasileiro de Telecomunicações tem mais de meio século de existência. A lei 
nº 4.117, promulgada em 27 de agosto de 1962 é a que rege a radiodifusão brasileira até os 
dias de hoje. A falta de clareza sobre o conceito de TV Educativa começou a partir deste 
primeiro documento legal, confusão que ainda persiste. Um Código que sequer citava, em 
qualquer um de seus itens, a Radiodifusão Educativa, ao mesmo tempo em que garantia 
prioridade na concessão às pessoas jurídicas de direito público interno, entre elas as 
universidades, conforme afirma em seu artigo 34, no parágrafo 2º: “Terão preferência para a 
concessão a pessoas jurídicas de direito público interno, inclusive universidades” (BRASIL, 
1962). 
Apesar de promulgada em 1962, a lei só foi regulamentada anos depois, a partir do 
Decreto-Lei 236, de 1967. Este diploma legal fez a separação entre Radiodifusão e 
Radiodifusão Educativa, mas segundo Fradkin (2008), ao fazê-lo, impôs restrições inviáveis 
ao dar como missão para a televisão educativa apenas a divulgação de programas 
educacionais, mediante a transmissão de aulas, conferências, palestras e debates. Além disso, 
o parágrafo único do mesmo artigo veda qualquer possibilidade de fonte de recurso por meio 
de publicidade. 
 
A televisão educativa não tem caráter comercial, sendo vedada a transmissão 
de qualquer propaganda, direta ou indiretamente, bem como o patrocínio dos 
programas transmitidos, mesmo que nenhuma propaganda seja feita através 
dos mesmos (BRASIL, 1967). 
 
Dessa forma, parece ficar claro a falta de compromisso ou interesse dos legisladores da 
época em criar condições para o desenvolvimento e consolidação de um segmento público de 
televisão no país. A limitação financeira imposta desde o início comprometia qualquer 
progresso do que seriam as televisões educativas no futuro e preservava o modelo de televisão 
comercial, cada vez mais imperioso no país. 
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Jambeiro (2008) destaca que a Constituição de 1988 era a oportunidade para estabelecer 
um caminho viável para a televisão pública no país. O artigo 223 que prevê a necessidade de 
complementaridade entre o sistema estatal, público e privado, surgiu como uma tentativa de 
equilibrar as concessões de outorgas de canais e uma consequente democratização da 
comunicação no país. Segundo este autor, o dispositivo constitucional pretendeu reduzir a 
 
esmagadora predominância da exploração comercial da televisão. No entanto, não trouxe qualquer 
 
concepção do que seja serviço público de televisão. 
 
Para Martelli e Kerbauy (2013), durante mais de 40 anos as televisões educativas 
sobreviveram servindo a outros propósitos, entre eles a barganha política. 
 
Decretos, leis e portarias implantadas desde o surgimento das TVEs 
objetivando ordenar o seu funcionamento, acabaram abrindo as chamadas 
“brechas” legais. As quais são aproveitadas em benefício próprio justamente 
pelas autoridades que deveriam zelar pela correta aplicação das leis que 
norteiam a regulamentação das TVEs, os “coronéis eletrônicos” 
(MARTELLI e KERBAUY, 2013, p.3). 
 
Dando sequência ao histórico de criação dos dispositivos legais sobre televisão, definido 
por estas autoras como uma história de desregulamentação, surgiram posteriormente, algumas 
leis, como a de número 8.313, de 23 de dezembro de 1991 (ou Lei Roannet), ainda vigente no 
país, que pareciam amenizar essa restrição legal e, até implicitamente, revogar a Lei da 
Radiodifusão, ao contemplar, no que se refere ao fomento da produção cultural e artística, 
vídeos, obras cinematográficas de curta e média metragens, filmes documentais e outras obras 
de reprodução videofonográfica de caráter cultural. 
Desta forma, a questão do financiamento de programas das TVs educativas poderia ser 
contemplada pelos incentivos regrados pela referida Lei. Entendimento semelhante foi gerado 
pela Lei n° 9.637, de 15 de maio de 1998, a chamada Lei das Organizações Sociais, no que se 
refere à publicidade e patrocínio de programas de televisão educativa que tenham este tipo de 
razão social, mais especificamente no Artigo 19. 
 
As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa 
poderão receber recursos e veicular publicidade institucional de entidades de 
direito público ou privado, a título de apoio cultural, admitindo-se o 
patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação 
remunerada de anúncios e outras práticas que configurem comercialização 
de seus intervalos (BRASIL, 1998). 
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Este artigo levou ao entendimento de que todas as estações de TV educativas poderiam, 
por analogia, veicular publicidade sob a forma de apoio cultural, independente de qual seja a 
sua razão social. Tal entendimento, porém, não foi aceito nem pelo Ministério das 
Comunicações nem pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), como destaca 
Fradkin (2007), levando as TVs educativas a permanecerem desprovidas de regulamentação 
de fontes de financiamento para além dos recursos materiais e humanos providos por seus 
órgãos mantenedores. 
No caso das TVs universitárias, percebe-se um silêncio há um longo tempo no que se 
refere à sua regulamentação. Tais estações de televisão, embora operem no Brasil desde os 
anos 1960, até então só são vistas pela Lei da Radiodifusão como resultado da cláusula 
preferencial que as universidades têm ao concorrer a concessões de TV educativa. Nada mais 
são do que TVs educativas mantidas por Instituições de Ensino Superior (IES). 
O termo TV universitária como um serviço de televisão específico e com algum 
entendimento sobre sua definição só veio aparecer com a chamada Lei do Cabo (Lei Nº 8.977, 
de 6 de janeiro de 1995) que, de certa forma, distingue a natureza das TVs educativas e 
culturais das TVs universitárias. Em seu artigo 23, que trata da disponibilização de canais para 
fins específicos, a Lei reserva um canal universitário, para uso compartilhado entre as 
universidades existentes nos municípios de abrangência da prestação do serviço, além de um 
outro canal educativo-cultural, para ser utilizado por órgãos de educação e cultura das esferas 
federal, estadual e municipal da região. Ao obrigar as prestadoras de serviço de TV a cabo a 
destinar um canal universitário e outro educativo-cultural, fica implícita a natureza distinta 
destes dois serviços de televisão, mas, ao mesmo tempo, no caso das universidades 
pertencentes às três esferas do poder público, fica ainda um tanto confusa a questão da 
destinação do canal educativo-cultural. Afinal, a universidade pública é também um órgão 
educativo, o que faz com que os meandros da utilização destes canais reservados pela Lei 
(universitário, educativo-cultural, legislativo local e comunitário) careçam de maior clareza 
em sua regulamentação. 
 
Mesmo assim, com a Lei do Cabo, a simples distinção das concessões de TV aberta 
entre comercial e educativa ainda vigente na legislação ganha amplitude na esfera da TV 
fechada. Surge, enfim, uma legislação que contempla outras categorias de canais não-
comerciais já existentes em diversos países: TV Pública, TV Educativa, TV Universitária, etc. 
Para Otondo (2008), o momento da transição do sistema de transmissão analógico para 
o digital era propício para uma revisão profunda da televisão como um todo, obrigando o país 
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a repensar também sua televisão pública. No entanto, o que se viu de mais próximo desse 
intento foi a criação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), empresa cujo principal 
veículo é a TV Brasil, a qual é alvo de inúmeras críticas. Dentre elas, o fato de não ser 
considerada, por alguns estudiosos e segmentos sociais, uma televisão pública. Diante desse 
cenário e de mais de 50 anos de omissão, sobretudo na legislação da TV aberta, restou ao 
destino das TVs universitárias e das demais TVs educativas um crescimento desordenado, 
sem ritmo e identidade definidos e, certamente, sem planejamento, visto que 
 
a televisão educativa foi implantada, no Brasil, sem obedecer a um 
planejamento que decorresse de uma política setorial de Governo. Algumas 
emissoras tiveram como raiz de sua criação razões de ordem política, outras 
deveram sua existência à tenacidade individual de idealistas, e poucas foram 
as que surgiram com objetivos explicitamente definidos (FRADKIN, 2003, 
p. 1 apud NETO, 2012 p. 32). 
 
Tal situação continua a penalizar as emissoras universitárias, educativas e públicas de 
um modo geral, uma vez que as características da legislação vigente permanecem sem 
perspectiva de reavaliação, por parte dos legisladores. É preciso rever as normas que 
regulamentam estas emissoras, buscando oferecer melhores condições de subsistência ao 
segmento da radiodifusão pública e educativa, bem como àquelas ligadas às IES. 
 
2.2 TV UNIVERSITÁRIA X TV PÚBLICA 
 
 
Fradkin (2007), ao classificar as emissoras de televisão não comerciais e que, portanto, 
não tem fins lucrativos, elenca cinco denominações diferentes, a saber: televisão pública, 
televisão cultural, televisão universitária, televisão comunitária e televisão estatal. São 
denominações que, segundo este autor, não possuem definição clara na legislação, mas que 
estão presentes na esfera da comunicação brasileira. 
De fato, televisão educativa é o termo que consta nos instrumentos legais vigentes, em 
especial o Decreto 236, de 28 de fevereiro de 1967 e, portanto, abarca todos os outros tipos de 
emissoras, exceto as estatais e as comunitárias, em se tratando de TV aberta. 
Televisão cultural é a denominação adotada por algumas emissoras educativas que têm 
seus objetivos mais voltados para a cultura. Fradkin (2007) ressalta que “algumas emissoras 
nasceram com essa denominação, enquanto outras a adotaram mais tarde, principalmente por 
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considerarem o termo ‘educativa’ um estigma, sinônimo de chatice e falta de criatividade”. 
(FRADKIN, 2007) 
O termo televisão estatal é usado para definir as emissoras que pertencem a governos 
(Federal, Estadual, Distrital e Municipal). Televisão comunitária era o termo utilizado para as 
retransmissoras mistas, aquelas que podiam inserir programação local. Atualmente, o termo é 
usado, exclusivamente, para designar as emissoras criadas em função da chamada Lei do 
Cabo. E por último, televisão universitária, termo que designa as emissoras pertencentes às 
universidades, podendo transmitir seu conteúdo em sinal aberto ou no sistema de TV fechado. 
A definição, apesar de objetiva e descritiva, parece-nos vaga se considerarmos o papel 
relevante que essas emissoras podem desempenhar na comunidade acadêmica e na sociedade. 
Um conceito que se limita a classificar a origem de criação ou apenas definir a quem ela 
pertence, ou que instituição a sustenta. Sobre isso, cabe a reflexão: a quem pertence uma 
televisão universitária? 
Na definição da ABTU, televisão universitária é aquela produzida por (ou sob 
orientação de) uma IES, feita com a participação de professores, funcionários e estudantes, 
com programação voltada para o público interessado na rotina universitária, além de cultura e 
informação, e que atinja não somente a comunidade acadêmica, mas também os familiares 
destes, os que pretendem prestar exames para ingressar nestas instituições, pessoas físicas e 
jurídicas que têm alguma relação com elas, e assim por diante. 
Se voltarmos à redação do Decreto-lei 236/67, que regulamenta a radiodifusão de sons e 
imagens, podemos perceber que as Universidades estão entre as instituições que podem 
executar serviços de radiodifusão educativa, e que esta categoria de serviço destina-se a 
programas educacionais através de transmissões de palestras, conferências, aulas e debates, o 
que restringe demasiadamente a programação das TVs universitárias. A radiodifusão pública 
não é contemplada neste Decreto-lei. Contudo, na Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, o artigo 223 divide a radiodifusão sonora e de sons e imagens em sistemas 
privado, público e estatal, prevendo a complementaridade entre eles. Vinte anos depois, para 
regulamentar o disposto no Artigo 223 da citada Constituição, é promulgada a Lei n° 11.652, 
de 7 de abril de 2008, que institui os princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão 
pública explorados pelo Poder Executivo ou outorgados a entidades de sua administração 
indireta, e cria a EBC – Empresa Brasil de Comunicação. 
A TV Pública, por definição, é aquela que atende às demandas da sociedade ao oferecer 
em sua programação informação, cultura e arte, além de contribuir na formação da cidadania, 
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colocando, em primeiro lugar, o interesse público, a coletividade, sem amarras comerciais, 
políticas, ideológicas ou partidárias. Para tanto, o controle da estação deve ser exercido pela 
sociedade, como ocorre em TVs públicas de outros países. “Na Europa Central, por exemplo, 
as primeiras televisões foram implantadas pelo Estado. Ganharam depois o controle da 
sociedade, através de conselhos curadores ou órgãos similares, tornando-se TVs Públicas” 
(EBC, 2012). 
Bucci (2010) define a TV pública a partir de três pré-requisitos: natureza jurídica, 
financiamento e gestão. A natureza jurídica da instituição, segundo este autor, absolutamente 
não pode ser propriedade particular. Admite-se, com base nas características do ordenamento 
jurídico brasileiro, que figuras jurídicas como Fundações (regidas pelo direito privado), 
Oscips (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público) e ONG’s (Organizações Não 
Governamentais) supram a função da natureza jurídica de emissoras públicas. Mas a 
instituição não pode ser comercial, não deve ter o lucro por finalidade, nem estar sujeita à 
interferência governamental. “Ela pode até ser estatal - como, por exemplo, as universidades, 
desde que sua gestão esteja inteiramente protegida de ingerências do poder Executivo. Apesar 
disso, o modelo de órgão estatal está longe de ser o mais indicado” (BUCCI, 2010, p. 11). 
O financiamento da emissora pública deve também, segundo Bucci (2010, p.11), seguir 
o caráter público e 
 
pode vir de fundos públicos ou privados, desde que expressamente 
desvinculados de interesses - mediatos ou imediatos - governamentais ou 
comerciais; pode vir de uma taxa cobrada de cada domicílio com TV por força 
de lei, como acontece com a BBC; pode vir também de donativos ou de outras 
contribuições voluntárias, como acontece com a PBS (Public Broadcasting 
Service) ou a NPR nos Estados Unidos; pode vir ainda, no todo ou em parte, até 
mesmo do erário, desde que esteja livre da possibilidade de contingenciamentos 
- que se traduzem em pressão sobre a gestão editorial da instituição - e fora do 
alcance de atos discricionários dos gestores da máquina estatal. O que mais 
conta, aqui, é que a origem do dinheiro não se reflita, nem mesmo 
indiretamente, na orientação editorial da emissora, para que interesses 
particulares (partidários, familiares, religiosos, empresariais ou de movimentos 
sociais mais ou menos organizados) não exerçam pressão sobre a definição da 
pauta jornalística e da programação em geral. Para ser pública, o pré -requisito 
do financiamento de caráter público precisa ser atendido, desvinculado de 
pressões oriundas do Estado ou do mercado. 
 
De acordo com Bucci (2010), o que define o caráter verdadeiramente público de uma 
emissora de radiodifusão é a gestão independente, não devendo prestar contas à vontade 
política das autoridades ou à busca desesperada e a qualquer preço pela audiência, como 
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acontece no âmbito das TVs comerciais. Com base nesses três pré-requisitos é que o autor é 
categórico em afirmar que não existe TV pública no Brasil. 
Algumas entidades ligadas à defesa da comunicação pública no país seguem o mesmo 
entendimento. Como já foi dito, a EBC surge em 2008 criando base para a formação de uma 
Rede Pública de TV, inicialmente agregando as emissoras estatais e educativas pertencentes 
ao Governo Federal, tornando-se, assim, uma empresa prestadora de serviços de 
comunicação, que tem como cliente principal este mesmo Governo. A vinculação, inclusive 
legal, à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República é questionada pela 
Frentecom (Frente Parlamentar pela Liberdade de Expressão e o Direito à Comunicação com 
Participação Popular), em documento intitulado ‘Plataforma pelo Fortalecimento da 
Comunicação Pública’. 
 
Ao longo destes sete anos, a empresa se consolidou, mas ainda enfrenta 
desafios. A reunião de veículos públicos e estatais em um mesmo espaço e a 
vinculação institucional à Secretaria de Comunicação Social da Presidência 
da República (Secom), por exemplo, mantiveram uma dose de confusão na 
definição clara do perfil das emissoras e trouxeram obstáculos à garantia da 
autonomia necessária e prevista na lei de criação da empresa. Além de 
indicar os principais cargos da empresa, a Secom é responsável pela 
divulgação dos atos do Governo Federal, tornando-se também a principal 
cliente da EBC Serviços, que é o braço de prestação de serviços e uma das 
fontes de arrecadação financeira da empresa. Questões como esta ainda 
precisam ser enfrentadas, no sentido de aprimorar e fortalecer a 
comunicação pública no país (FRENTECOM et al, 2014, p. 3). 
 
Tais características comprometem a independência em relação ao Governo que 
caracterizam as TVs públicas de outros países, a exemplo da inglesa BBC. Outro ponto que 
merece destaque e que, a nosso ver, causa certa confusão é o fato de a TV Brasil, principal 
veículo de comunicação da EBC, ser a “cabeça” de uma Rede Pública de TV composta por 
suas emissoras próprias, além de emissoras afiliadas e parceiras de natureza e razão social 
diversas, desde emissoras ligadas a fundações de direito privado ou a governos estaduais, a 
universidades e IES, TVs Comunitárias etc. 
Esta formação suscita uma série de questões: uma TV Universitária é também, 
necessariamente, uma TV Pública? O que define uma TV como pública é sua proposta de 
programação, sua razão social ou o fato de pertencer a uma entidade mantenedora de natureza 
pública? Ou seriam todas estas características juntas? E ainda: se há alguma característica que 
diferencia TV Pública de TV Universitária, como fica esta distinção quando determinada TV 
ligada a uma Universidade Federal é também afiliada (e, portanto, retransmissora) da TV 
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Brasil, como é o caso de nosso objeto de estudo? Pode-se afirmar que toda TV Universitária é 
também uma TV Pública? Ou, pela sua natureza, por ser ligada a uma IES, seria uma TV 
Educativa? Ou as duas coisas? 
As controvérsias geradas pela maneira como foi formada a TV Pública no Brasil, e a 
consequente dificuldade em se definir o conceito de TV Pública aplicado a nossa realidade 
tem sido tema de estudos e debates no meio acadêmico e entre os profissionais destes 
veículos, embora o assunto careça de referências bibliográficas. Diante desta situação, 
achamos importante que a TV Universitária, independentemente de estar ou não ligada à 
Rede Pública de TV encabeçada pela TV Brasil, tenha consciência de seu papel enquanto 
emissora ligada a uma IES, que se sinta parte deste complexo que é a Universidade e que seja 
instrumento para levar à população o impacto social que se espera de uma instituição de 
ensino, pesquisa e extensão. 
O que se observa é uma falta de clareza sobre o papel da TV universitária enquanto 
órgão ligado a uma instituição pública. Há, ainda, neste cenário, uma discussão insipiente 
sobre a TV pública no Brasil. As televisões, de modo geral, recebem influência da TV 
comercial e não se estabelecem enquanto identidade e missão próprias. Isso acontece porque a 
TV no Brasil, ao contrário do que ocorreu na Europa, nasceu da iniciativa privada. No Brasil, 
a TV privada é hegemônica e estabelece as regras. 
 
Uma consequência natural é a sedimentação de alguns paradigmas que 
tornam particularmente difícil a consolidação de um modelo público, num 
ambiente concebido para a televisão privada e onde ela se cristalizou com 
muita eficiência. Por isso, estou certo de que um dos principais desafios da 
televisão pública é o de harmonizar a criação de uma equação que defina, 
com precisão, duas variáveis: uma, da viabilização de recursos, e outra, a do 
desenho do seu conteúdo. A criação de um modelo de TV pública no Brasil - 
entre tantos outros que de forma diferente estão sendo ou foram criados, 
sendo propostos, sugeridos, pleiteados por entidades, pelos usuários e até 
por órgãos de governo - é uma condição fundamental para chegar a um 
desenho dessa primeira variável, a de recursos, que determine de que 
maneira se organizar para buscar os recursos necessários. Ganho de 
organicidade é, evidentemente, uma condição essencial para que se possa 
falar com seriedade da criação de modelos de televisão pública (HOINEFF, 
2003, p. 41). 
 
Diante deste ambiente aparentemente desfavorável para a televisão pública no Brasil, é 
possível entender e constatar o baixo índice de audiência da TV pública em relação à TV 
comercial, levando em consideração a situação da própria TV Brasil, quando comparamos sua 
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audiência com a de outras emissoras abertas. A título de exemplo, analisemos dados 
estatísticos colhidos pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística (IBOPE) no Rio 
de Janeiro no período de 25 e 31 de janeiro de 2016. Segundo o Instituto, o programa de 
maior audiência da TV Brasil no período foi o “Festival Mazzaropi” que registrou 1% de 
audiência e um total de 28 domicílios. Vejamos o desempenho dos cinco programas mais 
assistidos da emissora na tabela abaixo: 
 
Tabela 1 - Programa líder de audiência/emissora (25 a 31/01/2016) Grande RJ 
 
 
TV BRASIL Total de domicílios Total de indivíduos 
     
Programa Audiência % Audiência Audiência % Audiência 
  (000)  (000) 
 
1 28 0 38 FESTIVAL MAZZAROPI 
SAMBA NA GAMBOA  18 0 23 
VÔLEI NOT 0 16 0 19 
GILBERTO GIL – 0 15 0 23 
ANIVERSÁRIO DE SP     
VISC BR V ABER MUS 0 13 0 11 
MAD     
     
 
Fonte: IBOPE (2016)4 
 
Se compararmos a audiência da TV Brasil no mesmo período e local pesquisados pelo 
Ibope com a de outras emissoras abertas que aparecem no mesmo levantamento, teremos o 
seguinte resultado, considerando o programa de maior audiência de cada emissora: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 Disponível em < https://www.kantaribopemedia.com/top-5-grj-audiencia-de-tv-2501-a-31012016/>. Acesso 
em 13/02/2016. 
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Tabela 2 – Programa líder de audiência/emissora - 25 A 31/01/2016 - Grande RJ 
 
 
 Total de domicílios Total de indivíduos 
     
Emissora /Programa Audiência % Audiência (000) Audiência % Audiência (000) 
GLOBO / 35 1507 17 2015 
NOVELA A     
REGRA DO JOGO     
SBT / A PRAÇA É 12 507 6 701 
NOSSA     
RECORD / 11 470 5 607 
NOVELA JOSÉ     
DO EGITO     
REDETV / 3 145 2 204 
ENCRENCA     
BAND / PÂNICO 3 133 2 181 
NA BAND     
TV BRASIL / 1 28 0 38 
FESTIVAL     
MAZZAROPI     
CNT / A CARA DO 1 23 0 29 
BRASIL     
     
 
Fonte: IBOPE (2016)5 
 
É importante salientar que as medições instantâneas de audiência são realizadas pelo 
Ibope apenas nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. Nos demais estados não é 
disponibilizado este tipo de pesquisa. Dessa forma, o mercado televisivo baseia-se nas 
medições realizadas especialmente em São Paulo (metrópole onde se concentra a maior fatia 
do mercado publicitário) para tomar como base para o resto do país, ficando para outras 
regiões apenas pesquisas esporádicas realizadas sob encomenda das emissoras ou do mercado 
publicitário local. 
 
5
 Disponível em < https://www.kantaribopemedia.com/top-5-grj-audiencia-de-tv-2501-a-31012016/>. Acesso 
em 13 fev. 2016. 
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Dos principais modelos de TV Pública existentes no mundo, mesmo com suas 
especificidades, ambas têm em comum o fato de serem financiadas com o dinheiro do 
contribuinte (pessoa física ou jurídica) e de suas programações não sofrerem controle por 
parte do governo em seus países. Neste sentido, o Brasil precisa avançar muito até poder 
afirmar que possui, de fato, uma TV Pública, assim entendendo-a como uma emissora com 
autonomia política e financeira. 
No capítulo seguinte, iremos falar da experiência de TV Universitária voltada à esfera 
local, analisando o caso da TV UFPB, emissora mantida pela Universidade Federal da 
Paraíba, parceira da TV Brasil, cujo sinal alcança a região metropolitana de João Pessoa. Será 
abordada a implantação da emissora, a parceria com o Canal Futura, a parceria com a EBC e 
os desafios para produzir programas locais. 
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3 TV UNIVERSITÁRIA NA PARAÍBA 
 
 
Desde sua implantação até a atualidade, passaram-se 10 anos de história da TV UFPB. 
Ao longo deste tempo, diversos desafios tiveram - e ainda têm - que ser enfrentados tanto pela 
administração central da IES, na qual a emissora está inserida, quanto pelos gestores diretos e 
servidores que dela fazem parte. Como parte deste percurso, destacamos três momentos 
marcantes para a construção da TV, a saber: a) sua criação; b) a parceria com a primeira 
cabeça de rede da estação e, por fim; c) a integração com a EBC. No presente capítulo vamos 
nos ater a cada um destes momentos, além de discorrer sobre especificidades da programação 
da emissora ao longo dos anos. 
 
 
3.1 O PIONEIRISMO DA TV UFPB 
 
 
A Universidade Federal da Paraíba (UFPB) é a primeira IES no estado a possuir uma 
TV Universitária. A TV UFPB ocupa, sozinha, desde 2005, o canal a cabo disponibilizado 
por Lei pela concessionária local. A iniciativa de ocupar o canal partiu de um grupo de 
professores da Instituição, ainda na gestão do reitor Jader Nunes.6 
 
A meta dos gestores, segundo informações do primeiro gestor da emissora, era criar o 
chamado Pólo Multimídia da UFPB, que abrigaria a Agência de Notícias, a Editora, uma 
Revista, um Jornal impresso e a TV Universitária, diante da possibilidade que se abria com a 
Lei do Cabo. Uma comissão foi formada para dar início ao processo de criação e 
regulamentação da TV UFPB, inicialmente chamada de TVU. 
Vale registrar que, ao longo da história da UFPB e do próprio curso de Comunicação 
Social, foram muitos os debates e intentos encampados pela comunidade acadêmica para a 
existência de um canal universitário, não só como uma ferramenta necessária à formação 
acadêmica, mas, também, como parte do processo de democratização da comunicação no 
país, em contraponto a mídia hegemônica. Na condição de discente do referido curso naquela 
época, pudemos testemunhar parte destas manifestações. 
 
 
 
 
 
6
 Jader Nunes foi reitor da UFPB por dois mandatos (15/10/1996 a 14/10/2000 e 15/10/2000 a 07/11/2004)  
Fonte: Site Universia Brasil. Disponível em 
<http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2004/03/31/519951/consuni-aprova-criao-da-tv-
universitaria-da-ufpb.html#> Acesso em 13 jan. 2016. 
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Coube ao reitor Jader Nunes assinar, no dia 29 de março de 2004, a Resolução nº 
03/2004, aprovada pelo Conselho Universitário (Consuni), que criava, no âmbito da UFPB, a 
TV Universitária. 
Para a fundação da emissora, foram estabelecidas parcerias com o Departamento de 
Comunicação Social da UFPB, que construiu um estúdio e adquiriu boa parte dos 
equipamentos, além de um convênio no valor de R$ 180 mil com o Banco Banespa (hoje 
Banco Santander). Parte desse recurso foi utilizada no pagamento de bolsas a alunos 
estagiários dos cursos de Comunicação nas duas habilitações: Jornalismo e Rádio e TV. 
De acordo com o professor e primeiro gestor da TV UFPB, a Administração Superior 
chegou a investir cerca de R$ 1 milhão em equipamentos para a instalação da emissora. O 
surgimento da TV UFPB contou com aliados estratégicos no âmbito acadêmico, a exemplo do 
Laboratório de Aplicações de Vídeo Digital (Lavid), núcleo de pesquisa integrado ao 
Departamento de Informática (DI) da UFPB, criado um ano antes (2003). A criação da 
emissora coincidiu com as primeiras experiências de TV Digital no país, conduzidas pelo 
Núcleo. A fundação da TV Universitária também se ancorou na estrutura de investimentos 
dos projetos de Educação à Distância (EAD) da UFPB. 
Na época, foi construído um equipamento importante para o processo de transmissão da 
emissora: o streaming de vídeo. O equipamento criado pelos profissionais Lavid da UFPB 
fazia a conversão do sinal de áudio e vídeo da TV para ser transmitido via internet, por meio 
de fibra ótica. Um equipamento tradicional disponível no mercado para essa função custava 
em torno de 20 mil dólares. Com a adaptação a partir da expertise e potencial criativo e 
tecnológico dos pesquisadores do Lavid, o aparelho custou pouco mais de trezentos dólares. 
O corpo técnico inicial da emissora foi composto por servidores da UFPB que tinham 
formação específica em Comunicação ou alguma afinidade e experiência profissional na área. 
Algumas vagas para a área técnica foram preenchidas por meio de concurso público, além da 
incorporação expressiva dos alunos de Comunicação7. 
 
O primeiro estúdio disponível para o aprendizado dos alunos no âmbito do 
Departamento de Comunicação contava com equipamentos novos e modernos, porém com 
algumas limitações de instalações e espaço físico. A parceria com o Banespa garantiu, por 
algum tempo, recursos para o funcionamento da emissora, a exemplo do pagamento de bolsas 
de estágio. A TV contava com a Administração Superior para gastos com logística e 
 
7
 Fonte: Site Universia Brasil. Disponível em 
<http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2004/03/31/519951/consuni-aprova-criao-da-tv-
universitaria-da-ufpb.html#> Acesso em 13 jan. 2016. 
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transporte, mas era preciso muito mais recursos para manter uma televisão funcionando, além 
do esforço diário da gestão diante dos processos burocráticos inerentes ao serviço público. 
O primeiro regulamento da televisão universitária definia a emissora como “órgão 
suplementar, de natureza técnica, vinculada diretamente à Reitoria, regendo-se pelo Estatuto e 
Regimento Geral da UFPB” (Anexo F, p.115). Tinha como finalidade colaborar para o 
desenvolvimento social, educativo, científico, cultural artístico e econômico da região, ou 
seja, trazia os princípios e objetivos da própria UFPB, previstos em seu estatuto. 
Anos mais tarde, a emissora passa a adotar a seguinte definição: A TV UFPB tem como 
objetivo atender às aspirações da sociedade brasileira por uma televisão pública, independente 
e democrática, objetivando oferecer uma programação de natureza informativa, educativa, 
cultural, artística, científica e formadora da cidadania (UFPB, 2013). 
A estimativa de público da TV UFPB, em canal aberto, compreende a população da 
região metropolitana de João Pessoa, que, de acordo com dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), é de 1,2 milhão de habitantes distribuídos nos 12 municípios: 
Alhandra, Bayeux, Caaporã, Cabedelo, Conde, Cruz do Espírito Santo, João Pessoa, Lucena, 
Pedras de Fogo, Pitimbu, Rio Tinto e Santa Rita. Levando em consideração a qualidade do 
sinal que chega a esses locais, pode-se afirmar que esse alcance é reduzido 
consideravelmente. 
Nos primeiros anos da TV UFPB, o universo de alunos matriculados na Universidade 
era de cerca de 18 mil. Os servidores (técnico-administrativos e professores) eram 5100. Os 
dados mostram o grande potencial de público existente, apenas levando em consideração a 
comunidade acadêmica. Apesar disso, a emissora, até hoje, não possui visibilidade no âmbito 
acadêmico, com tímida participação dos diferentes segmentos universitários no projeto de 
consolidação da emissora. 
Na Paraíba, segundo levantamento da ABTU, além da TV UFPB, outras duas 
instituições de ensino superior se enquadram na produção de TV Universitária: o Centro 
Universitário de João Pessoa (Unipê) e a Faculdade de Ciências Médicas da Paraíba. Essas 
instituições desenvolvem atividades de comunicação audiovisual no âmbito da comunidade 
acadêmica. Por alguns anos, essas duas universidades mantiveram espaço pago em emissoras 
de TV local, mas nenhuma delas possuiu um canal de televisão próprio, seja no cabo ou em 
TV aberta. Atualmente, essas instituições exploram o ambiente web para divulgar suas 
produções. 
42 
 
 
 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB) possui, há 
mais de 15 anos, um núcleo de produção audiovisual e sua estrutura conta com estúdio, 
equipamentos e um ambiente para edição de vídeo. Mas, até hoje, não consolidou a 
experiência no âmbito de televisão universitária, funcionando apenas como TV corporativa, 
em caráter experimental, no circuito interno da Instituição. A Faculdade Maurício de Nassau 
oferta cursos na área de Comunicação e desenvolve experiências e produções audiovisuais 
apenas no âmbito acadêmico, como parte das disciplinas previstas nas grades curriculares. 
Dessa forma, a TV UFPB se consagra como pioneira no campo da televisão 
universitária na Paraíba e vem buscando ao longo de sua história a expertise necessária para 
seu crescimento e desenvolvimento, constituindo-se como uma referência para o segmento no 
Estado. 
 
3.2 PARCERIA COM O CANAL FUTURA 
 
 
Com uma estrutura mínima e diante do cenário de incertezas financeiras em que nasceu 
a TV UFPB, não demorou muito até aparecerem os primeiros entraves para a manutenção da 
produção da emissora. Não bastavam só equipamentos modernos e vontade de fazer televisão, 
era preciso captação de recursos, fontes de financiamentos mais sólidas e continuadas, como 
afirma o entrevistado A, primeiro gestor da TV UFPB. 
 
O primeiro (desafio) era formar um quadro de pessoal competente, de 
dominar o processo. Segundo, conseguir recurso para se manter, uma TV 
pública não tem recurso principalmente de quem mora em um estado pobre 
como a Paraíba que não tem grandes empresas para ajudar nessa produção. 
E a gente com os parcos recursos, esse convênio com o Banespa 
conseguimos manter a produção. [...] eu mesmo virava designer, cenógrafo, 
pintor e todo mundo contribuía nesse processo. A gente não tem como na 
TV comercial o patrocínio de uma empresa que você pode expor a qualquer 
momento, fora os entraves do serviço público. 
 
Nesse momento a gestão entendeu que para garantir a transmissão diária era preciso 
buscar parceria com uma emissora cabeça de rede. Não haveria como, sozinha, manter uma 
programação 24 horas no ar. Foi então, que surgiu a parceria da TV UFPB com o Canal 
Futura. A TV UFPB, naquele momento, dispunha da possibilidade de firmar parceria com as 
principais TVs educativas, consideradas cabeças de rede: A TV Cultura de São Paulo e a TVE 
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do Rio de Janeiro. No entanto, por uma decisão de gestão, a TV UFPB firmou parceria com a 
Fundação Roberto Marinho. 
Antes de entrar no ar pelo canal 22, da BIG TV (Hoje Net Serviços), em 17 de fevereiro 
de 2005, a emissora funcionou em caráter experimental por cerca de um mês. Os primeiros 
programas a irem ao ar foram ‘Fórum Ideias’, ‘Conexão Ciência’, ‘Jornal Universidade’ e 
‘Furdunço’. Este último chegou a agregar cerca de 40 estudantes de Comunicação Social em 
sua produção. 
A parceria com o canal Futura durou mais de cinco anos, e neste período, o então 
diretor da TV UFPB elenca, como principais resultados, o aprendizado da interação 
promovida pela troca de conteúdo, o enriquecimento na formação dos alunos e reciclagem 
dos servidores que participavam de intercâmbio na emissora. Os alunos faziam estágio na 
sede da emissora, no Rio de Janeiro, e os servidores realizavam visitas técnicas, com troca de 
informações e experiências. 
 
Nós tínhamos a opção de fazer convênio com a TV Cultura de São Paulo, o 
canal Futura do Rio e a TVE. E eu cheguei a ocupar, por exemplo, a direção 
técnica da ABTU, que é Associação Brasileira de Televisão Universitária, 
participei também das discussões da criação da EBC e da TV Brasil e nessas 
idas e vindas a gente teve um contato bastante interessante com a Fundação 
Roberto Marinho e aí se desenvolveu toda essa discussão e chegamos a assinar 
esse convênio com a Fundação e passamos a ser polo de transmissão do 
Nordeste do Canal Futura. Foi uma parceria importante, gerou bons frutos e 
bons resultados, por exemplo, parte do material nosso era transmitido pelo canal 
Futura, tínhamos matérias que eram veiculadas no Jornal da Futura então acho 
que foi …e essa parceria acabou quando nós viramos TV Aberta. Aí nós fomos 
obrigados por Lei a aderir ao canal, à TV Brasil. 
 
O Canal Futura é um projeto social de comunicação, da iniciativa privada e de interesse 
público, pertencente à Fundação Roberto Marinho. A emissora está há 13 anos no ar, com 83 
mil horas de programação em 13 mil programas exibidos. O Canal Futura, canal educativo de 
iniciativa privada, foi a escolha da gestão para a parceria de retransmissão. 
 
3.3 PARCERIA COM A TV BRASIL 
 
 
No dia 10 de junho de 2010, a TV UFPB assinou contrato com a Empresa Brasil de 
Comunicação-EBC (contrato EBC/SUREDE N.º 027/2010). A parceria foi motivada, 
principalmente, pela possibilidade de transmitir a programação em canal aberto. Apesar de ser 
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um desafio novo e ainda maior para a TV UFPB, a parceria também significava uma abertura 
para novas possibilidades de financiamento. Para operar no canal 43 UHF, em parceria com a 
TV UFPB, a TV Brasil investiu em equipamentos de transmissão do sinal. 
Além de arcar com as tecnologias de transmissão, a TV Brasil tentou firmar um 
contrato financeiro para produção de conteúdo. Trata-se de um contrato de prestação de 
serviços de produção jornalística, no valor de R$ 240 mil, parcelados em 12 meses, mediante 
entrega de um produto jornalístico denominado “Obra”. O contrato sofreu críticas de diversos 
segmentos e a UFPB ainda analisa as questões jurídicas que envolvem este contrato, que até o 
início de 2016 não havia sido assinado. O primeiro parecer da Pró-Reitoria de Planejamento 
entendeu que o contrato era prejudicial à Instituição, incorrendo em “riscos morais, 
patrimoniais e financeiros, pela ausência de garantias contratuais e desrespeito a seus direitos 
legais” (CAVALCANTI FILHO, 2010, p.3). 
Foram muitos os trâmites burocráticos para a recomposição técnica e reconfiguração da 
emissora para esta nova fase e só quase dois anos depois, a emissora iniciou os primeiros 
testes de transmissão. No dia 18 de maio de 2012, a TV UFPB passou a transmitir de maneira 
experimental o seu sinal na TV aberta. A transmissão oficial começou meses depois. A 
inauguração da TV aconteceu junto com a inauguração do novo prédio da emissora no 
Campus Universitário, que apesar da solenidade e festa, ainda não foi ocupado e continua não 
sendo utilizado pela emissora por problemas elétricos e de construção. O Entrevistado B, 
segundo gestor da TV UFPB, relata o quadro que encontrou nos primeiros dias à frente da 
emissora: 
o trabalho na época da minha gestão foi da implantação do canal, 
porque a concessão tinha saído, mas precisava de toda a montagem, 
vamos dizer assim. Foi o momento em que nós ficamos nesses anos, 
de 2009 a 2012, exatamente cuidando dessa parte, que era a aquisição 
de equipamentos [...] Eu cheguei e tinha equipamentos que eram de 
parceria com o curso de Comunicação, então cheguei lá praticamente 
sem câmera... sem uma infraestrutura. Tive, na minha gestão, junto 
com todos os colegas que atuavam lá, a gente estava meio que 
partindo, não diria assim “do zero”, mas quase do zero em termos de 
equipamentos, porque como ela ia passar a ser aberta, então exigia 
mais equipamentos, mais pessoal. E nós ficamos trabalhando nisso, na 
aquisição destes equipamentos. E também cuidando desta parceria 
com a EBC, porque tinha toda a questão do contrato que tinha que ser 
assinado entre a Universidade e a TV Brasil, no caso a EBC, Empresa 
Brasil de Comunicação, que é quem toma conta destas concessões, 
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destas televisões que são a ela vinculadas, e levamos bastante tempo 
nisso. 
 
Mesmo sem estúdio pronto, funcionando em um espaço improvisado, a emissora 
chegou a produzir uma série de novos programas, com conteúdos diferenciados e de muita 
qualidade. Os primeiros programas veiculados nessa nova fase da emissora foram: ‘De Portas 
Abertas’, ‘Entre Meios’, ‘UFPB Acontece’, ‘Previdência e Você’, ‘Controle Cidadão’ e 
‘Olhar’. Para a produção dos programas foram estabelecidas parcerias com Centros de Ensino 
da UFPB, com órgãos públicos, terceiro setor e também desenvolvidos projetos na área de 
extensão. 
O ‘UFPB Acontece’, interprograma elaborado no formato de reportagem, divulga as 
ações e projetos desenvolvidos pela UFPB. Neste interprograma têm espaço garantido as 
pautas sobre os eventos, projetos culturais, informações gerais sobre fatos envolvendo a 
universidade e notícias relacionadas à Administração Central. Com duração de dois minutos, 
os VTs8 são veiculados ao longo da programação e contam com a participação intensa de 
estagiários, desde a produção até a exibição, com a supervisão de servidores da TV UFPB. 
 
O programa ‘De Portas Abertas’ une jornalismo e teledramaturgia. É o único programa 
na Paraíba com esta linguagem envolvendo as artes cênicas. Um projeto ousado, se levarmos 
em consideração o alto custo de produção e de expertise técnica. 
‘Olhar’ é um programa de entrevistas que em sua primeira temporada abordou a 
Internet na visão de pensadores da comunicação como Muniz Sodré, Eliseo Verón (já 
falecido), Antônio Fidalgo, entre outros. Outros temas como cinema, teatro e dança foram 
contemplados nas edições posteriores, com os diferentes olhares dos especialistas e 
estudiosos. 
‘Previdência e Você’ é um programa produzido em parceria com o INSS, destacando os 
serviços e direitos garantidos pela Instituição ao cidadão e, por fim, o programa ‘Controle 
Cidadão’, produzido com o mesmo caráter informativo e social, sendo realizado em parceria 
com o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE). Este último nunca foi ao ar. 
Vale ressaltar a parceria com o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), 
instituição que abriga a antena e todo o sistema de transmissão do canal no topo do prédio, 
 
8 VT – Sigla para video tape ou videoteipe, que era a fita onde os programas eram gravados, 
quando a televisão utilizava sistema analógico. O termo “VT” passou a ser um jargão utilizado em 
televisão para referir-se a reportagens, vídeos publicitários e programas gravados previamente. 
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localizado no Centro de João Pessoa. Uma parceria fundamental para a existência da TV 
UFPB em canal aberto. 
 
3.4 DIFICULDADE PARA PRODUZIR PROGRAMAS LOCAIS 
 
 
A TV UFPB desde sua origem enfrenta inúmeras dificuldades para a produção de 
programas locais. Este é um dos desafios que, como já foi dito, persegue as TVs universitárias 
brasileiras de modo geral. No caso da TV UFPB, abordamos este problema citando detalhes 
de um dos programas exibidos todas as sextas-feiras, sempre às 19h (horário de exibição em 
2015), o ‘De Portas Abertas’. 
Utilizando os recursos da reportagem e da teledramaturgia, o programa mostra os 
diversos serviços oferecidos pela UFPB à comunidade interna e externa. Um programa com 
uma linguagem inovadora para os padrões de produção local e de grande importância para a 
UFPB, uma vez que mostra as ações concretas da instituição nas mais diversas áreas do 
conhecimento para o seu público. Importante também para a comunidade externa, que passa a 
tomar conhecimento dos serviços oferecidos, gratuitamente, pela Instituição. Desta forma, a 
TV UFPB levava ao conhecimento dos pessoenses, de uma forma atraente, os projetos de 
extensão universitária. Além disso, o programa envolvia um grande número de estudantes, 
técnicos e artistas ligados à Universidade na experimentação audiovisual. 
Porém, diante das limitações da emissora, foram produzidos apenas 30 episódios do 
programa, gravados em 2011 e finalizados no ano seguinte, enfrentando muitos atrasos, 
problemas técnicos, escassez de recursos materiais. As mesmas edições foram ao ar até o final 
de 2015, sendo reprisados alternadamente. O programa contou com recursos totais no valor de 
R$ 50 mil, verba proveniente do Programa de Extensão Universitária (Proext) do Governo 
Federal. 
Um conteúdo rico, de proposta diferenciada, que apesar das dificuldades na produção 
foi exibido com a qualidade técnica e artística dentro dos padrões da TV local, com o 
diferencial de contar com a participação de atores consagrados do teatro paraibano. Um 
programa que serviu ainda como laboratório para alunos do curso de Artes Cênicas da UFPB 
e que poderia ter continuidade para enriquecer a programação, colaborar com a formação 
acadêmica, além de levar informação para a sociedade local. 
O exemplo do referido programa também revela a importância do debate sobre o 
conteúdo da programação da TV UFPB e as decisões que incidem sobre ela. Problemática que 
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cabe ser aprofundada numa outra pesquisa acadêmica, a partir da discussão em torno da 
qualidade da programação das TVs universitárias no Brasil. 
Para produzir esse programa, a emissora enfrentava dificuldades de toda ordem, a 
começar pela falta de estúdio. Como foi dito, apesar da cerimônia de inauguração do prédio 
da emissora, todo mobiliado, e com grande parte dos equipamentos adquiridos, ele nunca foi 
usado para nenhuma gravação de programa. O estúdio continua com pendências técnicas e 
estruturais que perpassam três gestões. 
No dia a dia das gravações, são enfrentadas diversas dificuldades para a produção como 
transporte (serviço terceirizado pela UFPB), cujos contratos de funcionamento não atendem à 
rotina de uma televisão. Gravações aos finais de semana, por exemplo, eram dificultadas por 
esses contratos, o que inviabilizavam certas produções de conteúdo temporais, em especial, as 
produções jornalísticas. Não foram raras as ocasiões em que para não quebrar o ritmo da 
produção, gestores e servidores usaram dos próprios recursos financeiros e logísticos para 
garantir pequenas demandas de produção e até mesmo para repor material básico como 
pilhas, maquiagem e até casos extremos como compra de equipamento elétrico para o sistema 
de transmissão, que não podiam esperar uma licitação ou ato formal de compra da gestão para 
poder ser adquirido, caso contrário a emissora ficaria fora do ar. 
A limitação da carga horária dos servidores, em regime de 30 ou até 25 horas semanais, 
para algumas categorias profissionais, conforme prevê a legislação, também é outro entrave 
para o funcionamento da TV Universitária. Como fazer uma televisão que tem um ritmo 
diferente do serviço público funcionar dentro de uma universidade? É possível fazer televisão 
universitária? Estudiosos do segmento dirão que sim, mas é necessário planejamento e uma 
visão diferenciada sobre esse tipo de emissora e do papel que ela exerce no âmbito acadêmico 
e na sociedade em que está inserida. 
 
3.5 TV UNIVERSITÁRIA E GESTÃO PÚBLICA 
 
 
As dificuldades na produção de conteúdo das televisões universitárias, elencadas no 
tópico anterior, a partir do exemplo da TV UFPB, demonstram a necessidade de uma 
constante atualização no processo de gestão das emissoras. A rotina de produção de uma 
televisão, não raro, entra em conflito com as características e regramento da administração 
pública, que tem ritmo, princípios e ordenamento próprios, diferenciados dos modelos de 
administração privada. 
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Nesse sentido, o planejamento se apresenta como uma ferramenta essencial para a 
construção, desenvolvimento e consolidação de qualquer organização, a exemplo de uma 
televisão universitária. 
Maximiano (2004) define o planejamento como uma sequência de meios e fins, com 
base em três decisões fundamentais: definir objetivos, definir cursos de ação e definir meios 
de execução. Ou seja, para planejar é preciso definir qual situação será alcançada, apontar os 
caminhos para atingir o objetivo e prever os recursos necessários para realizá-lo. 
Para Sobral e Peci (2013), o planejamento é função da administração responsável pela 
definição dos objetivos da organização e pela concepção de planos que integram e coordenam 
suas atividades. O planejamento prevê os resultados, intenções ou estados futuros que as 
organizações pretendem alcançar e a concepção dos planos são os guias que integram e 
coordenam as atividades de organização de forma a alcançar os objetivos. 
Planejar requer atitude e habilidade, por essa razão, é apontada como a mais importante 
das funções gerenciais. “Pensar e agir em relação ao futuro é a essência do processo de 
planejamento. Planejar é tomar decisões sobre o futuro” (MAXIMIANO, 2004, p. 138). 
Segundo estes autores citados, o planejamento proporciona senso de direção; focaliza 
esforços; maximiza a eficiência; reduz o impacto do ambiente; define parâmetros de controle; 
atua como fonte de motivação e comprometimento emocional; potencializa o 
autoconhecimento organizacional e fornece consistência à ação gerencial, entre outras 
vantagens. Ainda de acordo com os autores, os objetivos precisam ser coerentes, mensuráveis 
e desafiadores, porém alcançáveis. Além disso, a missão da organização, para ser eficaz 
precisa, entre outras coisas, declarar o papel da organização na sociedade. 
Quanto à abrangência, Chiavenato (2004) aponta três níveis distintos de planejamento: 
estratégico, tático e operacional. O primeiro, projetado em longo prazo, é mais amplo e 
abrange toda a organização. O segundo, atinge cada departamento ou unidade da organização, 
sendo projetado a médio prazo; e o terceiro nível envolve cada tarefa específica e deve ser 
pensado no curto prazo. 
 
Dentro dos moldes clássicos e neoclássicos, após o planejamento, segue-se a 
função de organização. Para que os objetivos possam ser alcançados, os 
planos executados e as pessoas possam trabalhar eficientemente, as 
atividades precisam ser agrupadas de maneira lógica e a autoridade 
distribuída de maneira a evitar conflitos e confusões (CHIAVENATO, 2004, 
p. 173) 
 
Para Batista (2012), o cumprimento dos princípios constitucionais da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, que devem nortear a gestão pública, só 
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será efetivamente realizado pelas organizações públicas que mobilizarem e aplicarem o 
melhor conhecimento disponível, internamente ou fora delas, tendo em vista o benefício do 
cidadão-usuário e o desenvolvimento econômico-social. 
Segundo o referido autor, a criação, o crescimento e a manutenção das organizações 
estão relacionados à conquista de resultados sustentáveis. Por isso, os gestores precisarão 
aprender e/ou aprimorar a forma de integrar a filosofia organizacional, as pessoas e os 
processos ao modelo de gestão e às práticas administrativas. Desta maneira, serão capazes de 
responder ao desafio de uma nova gestão pública marcada por mudanças constantes, cercada 
de oportunidades, mas também de ameaças. 
Por essa razão, também cabe na organização das TVs Universitárias a reflexão sobre a 
gestão de pessoas na Administração Pública. Segundo Camões, Pantoja e Bergue (2010, p. 
18), é preciso, entre outras coisas, colocar os servidores no centro da organização. 
 
O modelo de gestão estratégica de pessoas inclui a definição dos perfis, 
profissionais e da quantidade de pessoas com tais perfis, necessários para 
atuar na organização. Além disso, abrange o estabelecimento de uma 
política que oferecerá o respaldo adequado para a sustentabilidade da gestão. 
Essa política deverá contemplar os aspectos relativos ao recrutamento de 
pessoal, à estratégia de desenvolvimento profissional e pessoal, à estratégia 
de relocação e redistribuição de pessoal, à avaliação de desempenho, à 
estrutura de carreira, à remuneração e aos incentivos, entre outros. 
 
O atual cenário organizacional exige organizações com lideranças que possam suprir 
necessidades não somente tecnológicas, mas também humanas. Nesse contexto, o papel dos 
gestores passa a ser de um agente facilitador do processo de transformar organizações 
mecanicistas em organizações humanizadas. Uma TV universitária ao estender o ensino, a 
ciência e a cultura a toda comunidade acadêmica e à sociedade também caracteriza-se como 
um serviço público, e como tal, precisa acompanhar as mudanças e avanços nas estratégias de 
gestão, preocupando-se na mesma medida das organizações públicas com o cliente-cidadão, 
no seu caso, o telespectador. 
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4 TV UFPB PARA QUEM? 
 
No capítulo anterior, falamos sobre as parcerias que deram início a cada uma das fases 
distintas vivenciadas na emissora de TV. Também destacamos alguns conceitos de gestão e 
aprimoramento da atuação das TVs universitárias no contexto da Administração Pública. 
Analisamos, agora, a visão que cada gestor entrevistado nesta pesquisa tem da TV UFPB. 
A partir dos depoimentos de três destes gestores, discutiremos a missão da emissora na 
visão da Instituição, as diretrizes que definiram sua programação, bem como o papel da TV 
Universitária como apoio à formação de novos profissionais da comunicação. A partir da 
análise destes aspectos, pretendemos refletir sobre a quem se destina o trabalho desenvolvido 
nesta estação de televisão, bem como levantar possíveis pontos de reflexão que possam ser 
aplicados como contribuição para o trabalho ali desenvolvido, bem como para contribuir com 
a pesquisa acadêmica que trata de TV Pública, Universitária e Educativa. 
 
4.1 O PAPEL DA TV UFPB NA VISÃO DOS GESTORES 
 
 
Desde sua origem, a TV Universitária da UFPB foi pensada para ser grande e atender a 
muitos públicos. Os sonhos e metas para a emissora em seu momento de implantação eram 
ambiciosos e, em certa medida, ingênuos, se considerarmos a limitação imposta pela 
legislação, os escassos recursos para financiamento e o lento processo de consolidação do 
campo público de televisão no país. Aliás, o debate sobre este último ponto voltou à cena, 
diante das mudanças recentes ocorridas no cenário sociopolítico e econômico brasileiro. 
A simulação da primeira grade pensada para a TV UFPB previa 18 horas diárias de 
programação no ar, algo difícil de ser imaginado até mesmo para emissoras de TV comerciais 
já consolidadas que atuam no estado. Os objetivos atribuídos à emissora, apesar de 
abrangentes, estavam muito focados no âmbito acadêmico e atrelados ao próprio 
compromisso e missão da Universidade. 
Antes da inauguração da emissora, durante uma apresentação formal à comunidade 
sobre o projeto da TVU, como era denominada à época, o primeiro gestor da emissora 
demonstrou, por meio de slides, o que seria a TV UFPB. Na ocasião, foi assim descrito o 
conceito da emissora: 
A TVU define-se como uma emissora de televisão educativa, cultural, 
informativa e comunitária, sem fins lucrativos, preocupada com a elevação 
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intelectual do público telespectador e o amadurecimento de sua noção de 
cidadania. Para diferenciar-se de outras estações de TV da mesma natureza, 
públicas ou privadas, procura afirmar-se como um instrumento de extensão 
universitária, levando à sociedade o conhecimento e os questionamentos que 
a Universidade produz e que, de modo geral, ainda permanecem intra 
muros9. 
 
Em outro trecho da apresentação, o diretor reforça o compromisso com a comunidade 
universitária, ao explicar o que a TVU pretendia oferecer ao público. 
 
Sua programação está baseada em debates, entrevistas, documentários, 
filmes e revistas jornalísticas de interesse geral, sempre tendo por eixo 
central a pauta de assuntos típicos da investigação acadêmica e a presença 
constante de professores, pesquisadores, administradores acadêmicos e 
estudantes. Não oferece ainda telecursos ou produtos especificamente 
educativos, limitando-se à produção de programas de complementação 
cultural ou paradidáticos. Mas, quer reunir recursos financeiros e 
competência técnica para instituir-se também como um importante polo de 
programação tele educativa no Brasil (ANEXO B, p.92) 
 
Na primeira fase da emissora, os programas produzidos demonstraram a preocupação 
em levar o conhecimento produzido na Universidade por meio da televisão. Programas como 
‘Conexão Ciência’, ‘Forum Ideias’ e o ‘Jornal Universidade’ refletiam esse caráter da 
programação. Além disso, o programa ‘Furdunço’ cumpria o objetivo de promover a cultura 
regional aos cidadãos paraibanos. O programa serviu de espaço para a experimentação 
acadêmica, agregando um grande número de estudantes no processo de produção, como 
destaca o Entrevistado A: 
 
Pra você ter ideia criamos um programa chamado Furdunço que chegou a 
gerar quase quarenta estudantes envolvidos nesse processo e que criou uma 
geração que hoje tá dominando a TV Paraibana na parte técnica e de 
jornalismo. O Departamento de comunicação tinha dois cursos de Rádio e 
TV e de Jornalismo e que a gente agregou os alunos desses dois cursos então 
se formou uma grande geração que hoje tá nas TVs, nos empregos públicos 
da comunicação. Então acho que foi uma experiência muito legal pra esses 
alunos. E nós chegamos a ter 7 programas semanais, com certa 
periodicidade e que realmente funcionou enquanto eu estive por lá. 
 
A TV UFPB em formação pretendia surpreender o público com uma programação 
diferenciada, oferecendo um contraponto à programação local das emissoras de televisão 
 
9
 Texto extraído dos slides da apresentação, de autoria do primeiro gestor da TV UFPB. O Arquivo foi 
cedido pelo gestor no ato da entrevista realizada para esta pesquisa. 
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comercial que se limitava a repetir os mesmos modelos de programa, a maioria policialescos. 
No entanto, a estratégia de se voltar para a comunidade acadêmica, atraindo o interesse de 
alunos, professores e pesquisadores para o potencial de uma emissora de TV não surtiu o 
efeito esperado. A TV UFPB não conquistou a visibilidade e reconhecimento devidos no 
campo acadêmico. Tanto que segue, até hoje, com pouca participação desses segmentos na 
produção de conteúdo. 
Uma das hipóteses para explicar esse problema é a dificuldade de relacionamento da 
comunidade científica com a produção de TV, onde parece ainda predominar uma espécie de 
preconceito e sentimento de desconfiança no meio acadêmico sobre a televisão, muitas vezes, 
acusada de superficialidade. Uma contradição, afinal não haveria outro meio mais apropriado 
para fazer com que a universidade converse com a comunidade externa que a própria TV 
Universitária. Se ela não o faz, está perdendo a grande oportunidade de cumprir com 
excelência um de seus papéis. 
Com base nos discursos apresentados nas entrevistas e nos registros históricos 
analisados sobre a gestão administrativa, é possível constatar que apesar dos grandes esforços 
e projetos idealizados para a televisão universitária, a TV UFPB surgiu sem um planejamento 
estratégico, sólido e estruturado. Todo o processo de criação da emissora foi conduzido por 
um pequeno grupo de pessoas que, como afirma o primeiro gestor, tinha apenas um sonho e a 
“vontade enorme de fazer” e que se ancorava na oportunidade iminente de ocupar um canal, a 
partir da Lei do Cabo. 
A emissora não nasceu com um conceito, missão e valores bem definidos, a partir de 
um amplo debate e engajamento da comunidade acadêmica e da sociedade, partindo, 
necessariamente, da perspectiva de reproduzir o papel da universidade, como ferramenta de 
ensino, pesquisa e extensão. 
Apesar do grande mérito do grupo de professores, responsáveis por garantir o 
pioneirismo da TV UFPB, ela se origina com uma estrutura frágil de gestão e fadada a não ter 
o reconhecimento da sociedade. Sem planejamento e sem um modelo de gestão definidos, a 
emissora seguiu a sorte dos acontecimentos, inclusive políticos, e sobreviveu a partir de uma 
luta hercúlea de seus idealizadores e demais alunos e pesquisadores agregados ao longo do 
caminho. 
O primeiro gestor da TV UFPB, ao tratar de planejamento e gestão revela a fragilidade 
no processo de organização da emissora em detrimento da necessidade urgente em ocupar o 
canal. 
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Uma coisa que eu aprendi foi administrar por objetivo. Então nós tínhamos 
uma meta de ocupar o canal e poucas pessoas envolvidas no projeto. Quando 
você vira gestor de um órgão público você tem um regulamento a seguir que 
me diz como é que vou manter essa máquina funcionando, quais são as 
limitações que eu tenho para conseguir e gerir esses recursos […] o 
regulamento já diz o papel do administrador, o papel dos conselhos de ética, 
de programação que começaram a funcionar embora de maneira incipiente. 
 
Sobre a necessidade de planejamento para as TVs universitárias, Magalhães (2013, p. 
12) afirma que 
 
essa é uma questão muitas vezes ignorada pelas TVUs. Na realidade, há 
pouquíssimas emissoras que, antes de entrar no ar, no cabo, na rede, 
preocuparam-se em fazer um planejamento estratégico primeiro. Portanto, a 
programação inicial é formada de ideias isoladas que ganham força no grupo 
fundador da emissora, mas que parte de opiniões pessoais. Fazem programas 
para si mesmo. É necessário saber primeiro quem pode assistir às 
transmissões da emissora. O público generalista de uma emissora aberta 
certamente não é o mesmo, segmentado, de um canal a cabo. Da mesma 
maneira, quem assiste à programação na internet não assiste da mesma 
maneira que em circuito fechado. Visto isso, é importante saber os objetivos 
da TVU para a IES. Uma TV para a universidade ou da universidade? Na 
primeira opção, prioriza-se uma programação voltada para a comunidade 
acadêmica, e, na outra, para mostrar a cara da IES para a sociedade. 
 
Sobre o papel desempenhado pela TV UFPB na comunidade e na sociedade durante a 
primeira fase que marca a implantação do canal, o entrevistado A destaca como principal 
resultado a imposição de uma marca no mercado. 
 
o primeiro momento foi de imposição, de consolidar uma marca (...) você 
tem uma oportunidade, então você tem que se impor nesse mercado, 
construir uma marca, dizer assim, olha, nós podemos, eu diria que essa é a 
marca de imposição no mercado de uma marca e uma possibilidade que nós 
aproveitamos. [...] Por que foi bom para a universidade ter uma televisão? 
Nós construímos um laboratório, com todas as partes de uma televisão, por 
exemplo, transmissão, produção, estúdio e formação de pessoal, então era 
uma verdadeira oficina, ferramenta de trabalho para o curso de comunicação 
social. 
 
De fato, o empenho desses gestores garantiu à sociedade a possibilidade de existência 
de um espaço alternativo de comunicação, que ao longo do tempo, poderá atingir a sociedade 
com formação de cidadania. O Entrevistado A, primeiro gestor da emissora, chegou a integrar 
a equipe da ABTU, sendo convidado para o cargo de direção técnica, um dos mais 
importantes da Associação. Também foi durante sua gestão a formalização da parceria com a 
TV Brasil, marcando o início de uma nova fase da emissora. 
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Uma reflexão mais aprofundada sobre o papel que a TV deveria desempenhar, os 
caminhos para a produção sustentável, a função social da emissora, o debate sobre a 
legislação e formas de financiamento foram ganhando espaço na emissora nos anos seguintes, 
a partir de um maior envolvimento da gestão em eventos nacionais e regionais voltados para o 
segmento de televisão pública e universitária. 
Em 2009, sob o comando do segundo gestor a assumir a direção do Pólo Multimídia e 
da TV UFPB, foi realizado um evento para discutir o papel das emissoras públicas no estado. 
Foi realizado nos dias 13 e 14 de outubro daquele ano o I Fórum Paraibano de TVs públicas 
na era digital. O evento reuniu professores, pesquisadores, profissionais de comunicação, 
estudantes e sociedade civil para discutir os caminhos da TV Pública. 
A transição do sistema de transmissão analógico para o digital, a criação de novos 
marcos regulatórios e a diversificação das fontes de financiamento das emissoras ocuparam 
boa parte dos debates e trocas de experiências durante o evento. Representantes das TVs 
estatais, legislativas e universitárias da Paraíba e de estados vizinhos como Pernambuco e Rio 
Grande do Norte, além de representantes da EBC, marcaram presença no evento. 
O segundo gestor da TV, a quem chamamos de Entrevistado B, destaca o Fórum como o 
primeiro passo concreto na discussão do papel da TV UFPB com a sociedade, pois 
 
o Fórum foi importante porque, ao ouvir a sociedade, a gente começou a 
pensar sobre que papel seria este da televisão, da TV pública. E como 
tradicionalmente ela estava vinculada a uma política institucional, a gente 
estava começando todo um processo (...). Porque eu acho que, na verdade, 
ela não é da reitora, sabe? Ela não é do reitor, ela não é do pró-reitor, ela não 
é nem só da Universidade. Ela é da sociedade como um todo. Então, se você 
atrela, eu vejo como um retrocesso! Eu penso que ela tem que avançar! Eu 
sei que isso leva tempo, tem que ter debate. (ANEXO B, p.93). 
 
A gestão do Entrevistado B é marcada pela mudança da TV UFPB para a TV aberta, 
por meio da parceria com a TV Brasil. Para aquela gestão se tinha como missão a colaboração 
da formação do cidadão. Para o Entrevistado B, a sua administração representou o embrião do 
pensamento do que deve ser a televisão universitária. 
 
Eu acho que era essa questão mesmo de ampliar este espaço. De você colaborar 
com a formação do cidadão, com essa formação dele, intelectual mesmo, né? De 
colocá -lo como protagonista. Era o que se pensava. Era como se ela tivesse que 
sair dos muros, além da Universidade. Ela ainda não tem esta visão. Eu acho 
que ali é como se fosse um embrião. A gente estava numa gestão, de certa 
forma, em que a gente ouvia os funcionários muito. Eu não tenho nenhuma 
modéstia em dizer isso. Não era algo da minha cabeça. 
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Na verdade, eu acho que foi até bom eu não ter tido uma gestão de TV 
privada, de estar em uma TV privada, porque eu entrei numa TV pública 
pensando numa TV pública. Eu acho que isto ajudou muito. […] eu não tive 
grande dificuldade de entendimento do que era uma TV pública. Acho que 
pela formação do curso (de Comunicação), ter participado de debates... A 
própria EBC também, ela nos ajudava muito com as reuniões que ela tinha 
de pensar que papel era este que deveria ter a televisão... Então eu penso que 
todo este investimento foi importante. 
 
O sentimento de compromisso com o exercício da cidadania passou a ser refletido nos 
roteiros dos novos programas que começaram a ser produzidos. Os programas idealizados 
neste período, a exemplo do ‘Controle Cidadão’, ‘De Portas Abertas’, ‘Previdência e Você’, 
seguiam esse entendimento. Outro programa que chegou a ser idealizado nesta época foi o 
‘MovSocial’, um programa voltado aos movimentos sociais paraibanos, mas que não chegou 
a ser veiculado. 
Durante a entrevista, o Entrevistado B revela a forte influência que a Reitoria exerce 
sobre a TV UFPB. As disputas internas pelo poder e a descontinuidade dos projetos políticos 
constituem entraves para o avanço da televisão universitária. A cada quatro anos, a emissora 
sofre a interferência de uma nova administração superior, seja com avanços ou retrocessos e 
acaba por não se consolidar no âmbito da Universidade enquanto um setor estratégico e 
autônomo na construção do conhecimento. 
A relação institucional da TV com a UFPB sofreu várias mudanças ao logo dos 10 anos 
de existência. A emissora nasceu como órgão suplementar, ligada à Reitoria. Depois passou a 
integrar o chamado Pólo Multimídia, um setor que nunca chegou a ser formalizado e 
regulamentado no âmbito da Instituição. Por esse motivo, a emissora ficou “solta” dentro do 
organograma administrativo da UFPB por alguns anos. Depois foi criado um Núcleo de 
Produção em Comunicação e Artes (NPCA), ligado ao Centro de Comunicação Turismo e 
Artes (CCTA). 
Sobre essa transferência de vinculação da TV UFPB, o Entrevistado B explica como 
sendo uma estratégia de gestão para retirar o caráter institucional da emissora, avançando no 
conceito de TV pública. 
No final, houve uma discussão sobre esta questão de onde a TV deveria ficar 
vinculada, e aí foi criado um Núcleo ainda na minha gestão. Foi criado um 
Núcleo que iria ficar vinculado ao Centro de Comunicação, Turismo e Artes. 
A ideia era desvincular um pouco deste papel de uma TV institucional, 
porque tinha que se pensar como uma TV pública, ou mesmo que você 
pensasse em uma TV institucional, o institucional estaria ali dentro daquela 
comunicação pública. Não como uma espécie de um house organ eletrônico 
da reitoria. Não era neste sentido. Isto estava, inclusive, dentro do grande 
projeto da TV, que estava, de certa forma, se iniciando.. [...] ali a gente já 
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tinha um olhar crítico. Tanto que o corpo de funcionários, de profissionais 
que tinha ali, a gente já fazia esta discussão, e é como se a gente tivesse 
começando a “descolar’ um pouco disso pra avançar, pra gente chegar a ter 
uma TV em que você tivesse ali um Conselho, inclusive ele tem que ser 
formado este Conselho. 
 
Cabe ressaltar que a alteração da vinculação da TV para o CCTA aconteceu no final da 
gestão do reitor Rômulo Polari, após a vitória da então candidata de oposição Margareth 
Diniz, na consulta eleitoral à comunidade acadêmica para reitor, realizada em 2012, mesmo 
ano em que a emissora migrou para o canal aberto. A Resolução nº 21/2012 do Consuni, que 
cria o NPCA, foi aprovada no dia 8 de novembro de 2012, bem como o seu regimento. A 
aprovação se deu uma semana antes da posse da nova reitora. O Regimento aprovado pelo 
conselho máximo deliberativo da UFPB, garantia ao Centro de Comunicação o poder de 
decisão sobre a escolha do diretor geral do Núcleo, conforme expresso no artigo 5º: 
 
A Direção Geral, órgão executivo do Núcleo de Produção em Comunicação 
e Artes (NPCA), será exercida por um docente lotado no Centro de 
Comunicação, Turismo e Artes da UFPB, com reconhecida atuação em 
Comunicação Social, eleito pelos professores, técnico-administrativos e 
estudantes diretamente ligados ao CCTA, em processo eleitoral com votação 
direta e secreta (UFPB, 2012b, p.2) 
 
A relação institucional de dependência com a Reitoria é a que predomina entre as TVs 
universitárias no país. De acordo com o Mapa da TV Universitária Brasileira, 67% das TVs 
são ligadas à reitoria ou à presidência da mantenedora, 19% a cursos da área de Comunicação 
Social (apenas no Sudeste e no Nordeste) e 11% ligadas a pró-reitorias, nenhuma ligada a 
pesquisa, apenas a extensão ou graduação. Há, ainda, segundo o levantamento, emissoras 
ligadas a vice-reitorias ou a órgãos executivos, como coordenadorias de Comunicação Social, 
por exemplo, que foram incluídas no critério “reitoria/presidência da mantenedora”. 
Com a criação do NPCA, assume o comando da emissora mais um professor do 
Departamento de Comunicação. Este professor conduziu a emissora em meio às mudanças 
políticas na Instituição, porém assegurado pela nova forma de relacionamento estabelecida 
legalmente por meio do Conselho Superior. Sua gestão foi marcada por uma tentativa de 
mediação dos conflitos e por uma aproximação com a EBC. 
O diretor ficou no comando da emissora durante pouco mais de dois anos e deixou o 
cargo sem conseguir concretizar alguns objetivos, a exemplo da formalização de um contrato 
para a produção de conteúdo jornalístico, que garantiria recursos totais de R$ 120 mil para a 
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TV UFPB. A pauta ficou trancada na Administração com parecer desfavorável. No entanto, 
durante esse período foram produzidos conteúdos importantes em conjunto com a TV Brasil, 
a exemplo da transmissão do São João de Campina Grande, uma importante manifestação 
cultural da região, e ainda a inauguração de um novo segmento na programação: o esporte. 
A TV UFPB atuou em colaboração com a TV Brasil na transmissão da Série C do 
Campeonato Brasileiro. Um momento considerado positivo para a ampliação da visibilidade 
da TV UFPB. Convém ressaltar que a maior parte dos programas produzidos na gestão 
anterior foram ao ar com maior regularidade na terceira gestão da emissora. Os principais 
aspectos da programação da TV UFPB, em suas três fases e período de transição, serão 
abordadas no tópico a seguir, que trata das características da programação. 
A atual fase da TV UFPB se configura a partir de uma série de mudanças aplicadas na 
emissora, com a nomeação de um novo gestor e com mais uma alteração na relação 
institucional da emissora na UFPB. A Resolução nº 5/2015, publicada no dia 26 de maio de 
2015, cria a Superintendência de Comunicação Social (SCS) e a TV UFPB volta a ser ligada à 
Reitoria. Além disso, pela primeira vez, um técnico-administrativo com experiência e 
trajetória no mercado de comunicação assume a gestão da TV universitária da UFPB. 
Com base nessas modificações estruturais, esta pesquisa classifica este momento como 
a terceira e atual fase vivida pela emissora. A primeira fase corresponde aos primeiros anos da 
TV em canal fechado e a segunda, como já explicitado, é marcada pela mudança da 
transmissão para o sinal aberto. Vale lembrar que a TV UFPB mantém o canal fechado 
funcionando, reproduzindo a mesma programação da TV aberta. 
Na visão do gestor, aqui chamado de Entrevistado C, o papel da TV UFPB é dar 
espaço ao que não é contemplado pelas emissoras privadas. Para ele, a TV passa a assumir o 
caráter social com base na parceira da TV Brasil, mas carrega a importante missão na 
formação dos estudantes. 
 
A gente sabe que a gente tem umas diretrizes pra seguir. A gente é uma 
emissora pública, a gente é uma emissora educativa. Então mesmo a gente 
sendo uma emissora pública a gente tem umas determinações que são 
colocadas pela própria TV Brasil ou empresa Brasil de comunicação EBC e 
como TV educativa a gente tem outros parâmetros que a gente deve seguir 
apesar da gente ser uma televisão e ter muitas regras e normas internas que 
seguem qualquer televisão no mundo, mas a gente tem outro papel além de 
uma TV comercial, uma TV privada que é a gente abrir espaço 
principalmente para a as comunidades menos vistas, nesse caso aqui, como a 
gente é uma TV pública dentro de uma universidade, então pra mim eu acho 
que a gente deve exercer cada vez mais o papel que um HU faz que é um 
Hospital Universitário é um hospital perfeito, tranquilo, funcionando, mas é 
uma escola, é um prolongamento da sala de aula [...]Como a gente tá na 
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Universidade Federal da Paraíba a gente tem que procurar cada vez mais 
exercer esse papel de TV escola direcionada aos cursos que a gente já tem 
aqui na universidade. 
 
Na fala do entrevistado C reflete ainda a falta de clareza nos conceitos de televisão 
pública, televisão educativa e universitária. Conforme foi apontado anteriormente neste 
estudo, uma confusão provocada pela própria legislação, num processo histórico de 
desregulamentação das TVs não comerciais. 
O Entrevistado C foi um dos primeiros servidores aprovados em concurso para 
preencher o quadro funcional da emissora, colaborando com a gestão da TV desde sua 
formação. Chegou a ocupar o cargo de Coordenador de Programação na primeira fase da 
emissora. Antes de assumir a direção da TV Universitária, por indicação da reitoria da UFPB, 
trabalhava como assessor de imprensa, lotado no Gabinete do Reitor, função que ocupou 
desde o primeiro mandato da reitora, reeleita recentemente, após consulta eleitoral realizada 
em maio de 2016. 
Este gestor é categórico ao afirmar que o avanço da emissora depende do empenho e 
relacionamento estabelecido com a Reitoria e considera positiva essa vinculação. Para ele, 
dessa forma, os investimentos são maiores, os processos ganham outro ritmo e os recursos são 
aplicados na direção dos interesses da Administração. 
 
É decisivo, senão não anda. [...] eu sinto todo o empenho dessa gestão, 
mesmo diante de todos os cortes e contingenciamento que tão vindo do ano 
passado [...] Mas desde o final do ano passado que eu falei com a Prof.ª 
Margareth sobre a digitalização, que apesar do canal não ser nosso e eu sei 
que a TV Brasil e a EBC têm problemas de contingenciamento também, 
então eu falei pra professora Margareth [...] ela disse "eu vou correr atrás 
tentar emenda de bancada com algum político" (..)Eu sinto muita força de 
vontade dela de querer ver isso aqui andando. 
 
De fato, o apoio da Reitoria é fundamental para o sucesso de uma TV universitária. No 
entanto, seu futuro é colocado em dúvida a cada nova eleição para reitor. A visão que o novo 
reitor possa ter sobre o papel da emissora é que define o seu destino a cada quatro anos. 
Valores que serão replicados, naturalmente, pelo diretor da emissora, cargo quase sempre 
indicado politicamente. 
O Entrevistado C também reconhece a dificuldade como gestor na tomada de decisões 
diante da falta de formação específica na área de gestão pública. Embora, empiricamente, ele 
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tenta aplicar um modelo de gestão participativa e focada no bem-estar dos servidores, visando 
o aumento da produtividade. 
A gestão de pessoas dentro de qualquer organização, seja pública ou privada, constitui-
se um setor estratégico, responsável pelo sucesso ou fracasso de uma instituição. No contexto 
do setor público, Bergue (2007, p. 18) afirma que gestão de pessoas é o “[...] esforço 
orientado para o suprimento, a manutenção e o desenvolvimento de pessoas nas organizações 
públicas, em conformidade com os ditames constitucionais e legais, observadas as 
necessidades e condições do ambiente em que se inserem”. 
As instalações físicas, os equipamentos e os recursos financeiros são importantes e 
necessários para a organização, mas de nada adiantariam sem as pessoas capacitadas, 
motivadas para utilizá-los em benefício da Instituição. O capital humano de qualquer 
organização é que garante a criatividade e o brilho da organização. Sem pessoas eficazes, é 
simplesmente impossível para qualquer organização atingir seus objetivos. 
No caso da TV UFPB, pode-se afirmar que a qualidade do corpo técnico e o 
compromisso da maior parte dos servidores, além do empenho dos estagiários tem garantido o 
andamento da emissora na realização de projetos, mesmo sem uma estrutura consolidada. De 
forma criativa e compromissada, servidores encampam projetos, propõem programas e 
chegam a arcar com custos de produção para verem “no ar” produções que consideram 
importantes. 
Embora nem sempre seja apenas uma ação vocacional. Em alguns casos é motivada 
pela oportunidade de conciliar projetos pessoais desenvolvidos externamente, seja na área 
cultural ou educacional, ao ambiente da televisão, resultando em parcerias com ganhos para 
os dois lados. 
O entrevistado C também destaca como dificuldade o processo de administração de uma 
televisão dentro do serviço público. O gestor afirma que há certa incompatibilidade no 
processo de fazer televisão na estrutura do serviço público e acredita que a terceirização de 
funções técnicas seria uma solução para o avanço da televisão. 
 
Na realidade, o serviço público está incorporando um trabalho de sempre foi de 
empresa privada. Naturalmente, há uma adaptação a ser feita. Se o serviço 
público não consegue abarcar o trabalho dentro da televisão que são funções 
especificas de dezenas de empresas privadas a gente tem que conseguir fazer 
uma adaptação hoje e seria uma adaptação por meio de empresas terceirizadas 
pra contratar algumas funções técnicas que possam levar a TV pra frente, sem 
confrontar com o serviço público nem achar que está tendo uma substituição de 
servidor sendo que cria esse conflito - Estão contratando 
60 
 
 
 
servidores terceirizados para a substituição de servidores públicos - Nesse 
caso não é, porque o serviço público é que está indo pegar um serviço que é 
prática normal das empresas privadas. 
 
De fato, a TV brasileira nasceu da iniciativa privada e, mais de meio século depois, ela 
segue hegemônica. Não foi consolidada no país uma política voltada para o fortalecimento da 
televisão pública, tendo como única iniciativa concreta a criação da TV Brasil, ainda com 
baixa audiência e visibilidade em relação às emissoras comerciais, o que a torna alvo de 
inúmeras críticas e ameaças de enfraquecimento, em especial, na atual conjuntura política do 
país. 
Sobre o papel que a emissora deve desempenhar, o perfil que a programação deva ter, o 
gestor repete o mesmo discurso genérico dos gestores anteriores: o de uma televisão pensada 
para a sociedade. No entanto, acredita que a maior contribuição da emissora seja no âmbito 
acadêmico. 
Essa confusão é compreendida pela dupla função que uma emissora universitária 
assume ao se tornar retransmissora de uma rede pública. 
 
Neste sentido, embora desenvolvam programas ligados à universidade, não 
há uma cultura de grade de programação propriamente universitária, aqui 
entendida como aquela que privilegia a formação acadêmica e cidadã, a 
extensão universitária, a divulgação científica e a pesquisa. Quando há 
espaço na grade nacional, tenta-se encaixar algum programa local, criando 
uma discrepância onde convivem, não harmoniosamente, duas emissoras. 
Para o público, há uma enorme dificuldade em separá-las das emissoras 
educativas estatais e privadas, nem tão educativas assim, não se 
estabelecendo um segmento distinto de televisão universitária. Além disso, a 
gestão desta grade não é da universidade, já que as redes nacionais 
determinam quais os espaços podem ser usados e qual a política de 
programação. Resta à Instituição de Ensino Superior (IES) o ônus dos custos 
administrativos e financeiros, o que as torna alvo fácil para cortes de 
orçamentos universitários, dada a pouca importância que se enxerga na TV 
enquanto missão da IES (MAGALHÃES, 2013b, p.109). 
 
Os três gestores entrevistados para esta pesquisa são unânimes em afirmar que a TV 
ainda não se consolidou, se mantém na invisibilidade e que a primeira razão para essa 
condição é a necessidade de mais investimentos. A urgência na digitalização do sinal é algo 
preocupante para a Instituição, mas ao mesmo tempo aponta para um novo marco que poderá 
impulsionar o avanço da emissora, desenhando uma nova fase de sua história. 
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4.2 CARACTERÍSTICAS DA PROGRAMAÇÃO 
 
 
A TV UFPB havia sido planejada, como vimos anteriormente, para ser uma emissora 
com programação exclusivamente local. Porém, a percepção de que não seria possível manter 
este modelo de programação levou os responsáveis pela implantação da estação a buscar a 
afiliação com uma emissora de TV nacional para ocupar majoritariamente a grade de 
programação e inserir programas locais em determinados espaços diários, entre um programa 
e outro da grade nacional da geradora da rede. Dessa forma, surgiu o contrato de afiliação 
com o Canal Futura. 
Nesta primeira fase da TV UFPB foram produzidos os primeiros programas locais, a 
maior parte deles sendo programas de entrevistas, onde um âncora ou apresentador conduz 
um diálogo com um ou mais entrevistados, tratando de assuntos ligados ao tema do dia. 
 
Figura 1 – Primeira Logotipo da TV UFPB 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Canal da TV UFPB no Youtube10 
 
O primeiro destes programas a ser exibido foi o ‘Fórum Ideias’. Pensado pelo professor 
e primeiro gestor da emissora, o programa convidava dois ou três entrevistados para debater 
um tema pré-definido, sendo um assunto para cada edição. O programa era basicamente de 
entrevistas entre convidados, em formato de debate. Foi este o primeiro programa a ser 
exibido pela emissora, marcando o início das transmissões da TV UFPB, no canal a cabo. 
O programa ia ao ar todas as segundas-feiras, às 18 horas, sendo reprisado nas quartas e 
sextas-feiras, no mesmo horário. Uma periodicidade meio incomum, pois tratava-se de um 
 
10 Com o recurso da edição, foi possível extrair do vídeo as imagens das vinhetas dos programas. 
Vídeos disponíveis em https://www.youtube.com/user/TVUFPB. Acesso em 10 de junho de 2016. 
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programa semanal que era reexibido em dois outros dias da semana, porém no mesmo horário 
da exibição inédita, quebrando a regra comum do horário alternativo adotado em larga escala 
pelas emissoras de TV por assinatura, onde a reprise entra em turnos opostos ou diferentes da 
primeira exibição, justamente para contemplar a parcela de público que não pode assistir ao 
programa naquele horário. 
Nas terças e quintas, também às 18 horas, era exibido o programa ‘Conexão Ciência’, 
outro programa de entrevistas onde um pesquisador convidado, em geral professor da UFPB, 
falava sobre uma determinada pesquisa que estivesse desenvolvendo. Este programa era 
produzido em coprodução com o LDMI – Laboratório de Desenvolvimento de Material 
Instrucional – da UFPB, e era exibido um programa inédito nas quintas-feiras e a reprise do 
mesmo programa na terça-feira seguinte. Nos primeiros meses, a grade local da TV UFPB se 
restringiu a estes dois programas. 
Naquele momento, a recém inaugurada TV UFPB tinha poucos funcionários oriundos 
da Assessoria de Imprensa da Universidade, quatro técnico-administrativos recém 
empossados compondo a equipe técnica, além de outros funcionários remanejados de outros 
setores ocupando funções ligadas à administração, secretariado e transporte. Para 
complementar a equipe, bolsistas estagiários dos cursos de Comunicação Social da 
universidade auxiliavam os funcionários. 
Além de poucos funcionários, a emissora sofria com limitações estruturais: os 
equipamentos foram relocados de laboratórios de audiovisual da UFPB para a TV, a exemplo 
das ilhas de edição e câmeras, que foram trazidos do Departamento de Comunicação e 
Turismo (Decomtur), departamento este que cedeu também seu recém-inaugurado Estúdio de 
Televisão, onde eram gravados os programas da emissora em turno oposto ao das aulas dos 
cursos. 
O recurso da reprise exaustiva destes dois primeiros programas garantiu o 
preenchimento de uma faixa diária de 30 minutos de programação. Foi exibido ainda, neste 
primeiro momento, um especial de teledramaturgia com uma hora de duração chamado ‘O 
Cordel da Moça Feia’, que contava com a atuação de estudantes do mesmo curso. Uma 
experiência ousada para uma emissora repleta de limitações. 
Algumas semanas depois, entra no ar o programa ‘Zuada’, uma produção de um grupo 
de estudantes de Comunicação. O programa era uma revista eletrônica dinâmica, voltada para 
a cultura local alternativa. Posteriormente, após pouco mais de um ano no ar, o programa 
deixa de ser exibido em razão, principalmente, da conclusão do curso por parte dos alunos 
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integrantes da equipe, o que levou boa parte destes recém formados a atuarem no mercado 
televisivo local, onde alguns deles trabalham até os dias atuais. Com o término do programa, 
entra no ar o ‘Furdunço’, com proposta semelhante ao ‘Zuada’, porém com pautas mais 
abrangentes. 
A TV UFPB, na condição de emissora pública, aderiu neste ano ao projeto ‘DocTV’, 
uma iniciativa da Associação Brasileira de Emissoras Públicas, Educativas e Culturais 
(ABEPEC), Governo Federal, através do Ministério da Cultura, e de emissoras públicas 
espalhadas por todo o país. O projeto financiava a produção de documentários para serem 
exibidos nas emissoras públicas em horário nobre, ficando a geração deste material a cabo da 
TV Cultura, de São Paulo. A primeira produção paraibana contemplada neste projeto foi o 
documentário ‘Péricles Leal – O criador esquecido’, de João de Lima e Manoel Clemente, 
realizado em coprodução com a TV UFPB. 
A necessidade de incrementar a programação com conteúdo jornalístico esbarrava na 
pouca estrutura física, técnica e de pessoal qualificado. Segundo relatos de funcionários desta 
época, era comum nas reuniões de equipe a manifestação do desejo, por parte do diretor da 
TV, de colocar no ar um telejornal diário. Para tentar suprir esta necessidade e tentar criar um 
ritmo de produção que permitisse, posteriormente, esta empreitada, foi criado um 
interprograma de caráter informativo: o ‘UFPB Hoje’, que exibia uma reportagem de até 2 
minutos de duração ao longo da programação. Os temas destas reportagens eram os 
acontecimentos da rotina da universidade, eventos acadêmicos, prazos de inscrição e 
matrícula de alunos, notícias do Campus, etc. 
Com o ritmo de produção imposto pelo ‘UFPB Hoje’ e a chegada de mais estagiários 
dos cursos de Jornalismo e Radialismo do Decomtur, porém ainda sem condições de colocar 
um jornal diário no ar, foi criado um programa semanal de trinta minutos de duração chamado 
‘Jornal Universidade’, uma revista eletrônica em formato de telejornal, com reportagens sobre 
os principais acontecimentos da semana na Instituição, além de matérias de cultura e 
cotidiano e uma entrevista por programa. Com a equipe composta majoritariamente de 
estagiários, o programa tornou-se o principal laboratório de telejornalismo da UFPB, 
formando uma geração de novos profissionais que hoje trabalham no mercado de radiodifusão 
local. 
Além destes programas, foram produzidos pelo LDMI o ‘UFPBaja’, um programete de 
até cinco minutos de duração semanal que mostrava a rotina de um grupo de estudantes do 
curso de mecânica que atuavam no projeto de um carro de corrida preparado para uma 
64 
 
 
 
competição nacional entre diversas universidades, e o ‘Oficina de Comunicação’, um 
programa que entrevistava estudantes que realizaram seus TCCs em forma de vídeos, seguido 
da exibição do material produzido pelo estudante recém-graduado. 
 
Quadro 1 – Programas exibidos pela TV UFPB – 1ª fase (entre 2005 e 2012) 
 
 
PROGRAMA  FORMATO      EXIBIÇÃO 
FORUM IDEIAS  Programa de entrevistas onde Semanal – 30 minutos 
  dois ou três convidados 
  debatiam o tema do dia, com a  
  mediação de um apresentador.   
CONEXÃO CIÊNCIA  Programa de entrevistas onde Semanal – 30 minutos 
  um  pesquisador  da  UFPB  é  
  convidado  a  falar  sobre  seu  
  objeto de estudo.      
ZUADA  Programa de entrevistas e Semanal – 30 minutos 
  matérias sobre o cenário cultural  
  alternativo paraibano. Produzido  
  por alunos de Comunicação da  
  UFPB.         
UFPB HOJE  Interprograma com 2 minutos de Diário,  nos  intervalos  da 
  duração, com reportagem sobre programação – 2 minutos. 
  os acontecimentos do cotidiano  
  da UFPB        
JORNAL UNIVERSIDADE Revista eletrônica em formato Semanal – 30 minutos 
  de telejornal, com matérias 
  jornalísticas  com   os 
  acontecimentos da  semana na 
  UFPB, além de uma entrevista  
  com um convidado.     
UFPBaja  Denominado  por  seus Semanal – 5 minutos 
  idealizadores como reality show,  
  o interprograma registrava os 
  preparativos da equipe do curso  
  de  Mecânica  da  UFPB  no  
  projeto e desenvolvimento de 
  um  carro  de  corrida  para  
  competição  nacional  entre 
  estudantes de Mecânica  de 
  diversas instituições.     
OFICINA DE Programa de entrevistas com Semanal – 30 minutos 
COMUNICAÇÃO  estudantes de Comunicação que  
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 desenvolveram vídeos como 
 Trabalho de Conclusão de 
 Cursos, com exibição do video  
 após a entrevista com o autor.   
FURDUNÇO Produzido por alunos de Semanal – 30 minutos 
 Comunicação, o  programa 
 tratava de diversos assuntos em  
 um mesmo  dia,  na  forma  de  
 matérias  e entrevistas  em 
 estúdio.  Entrou  no  ar  com  o  
 término  das exibições  do 
 programa “Zuada”.     
DOC TV Produzido por  emissoras Semanal – 1 hora. 
 públicas de todo o Brasil, a cada  
 semana  era  exibido 1 
 documentário realizado em um  
 estado diferente do país. O 
 programa era gerado pela TV  
 Cultura de São Paulo e exibido  
 localmente pela TV UFPB.    
   
ESPECIAL Programa especial de adaptação Indeterminado – 1 hora 
TELEDRAMATURGIA para  a televisão de  roteiros 
 desenvolvidos por autores 
 locais, encenados por estudantes  
 só  curso  de  Artes  Cênicas,  
 juntamente  com atores 
 paraibanos.       
LETRA LÚDICA Exibido nos últimos meses da Diário – 2 minutos 
 primeira fase da TV UFPB, o  
 imterprograma consistia uma 
 dica  de  leitura  feita  por  um  
 convidado, em geral, alguém do  
 meio acadêmico e cultural.    
          
 
Fonte: Site TV UFPB11 
 
Como podemos ver até aqui, a primeira fase da programação da emissora, apesar de 
suas limitações e da forma como estes programas eram distribuídos na grade, era composta de 
programas que buscavam uma certa variedade de público-alvo, sempre centrando as pautas e 
temas dos programas na própria IES. Mesmo os programas que tinham como tema o cenário 
 
11As informações foram complementadas a partir das entrevistas com gestores e dados fornecidos 
por servidores que atuaram na coordenação de programação da emissora. Site da TV UFPB 
disponível em <www.ufpb.edu.br/tvufpb> acesso em 20 abr. 2016. 
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cultural paraibano buscavam dar destaque à produção de artistas ligados à instituição, embora 
isto não fosse uma regra preestabelecida. Os programas contemplavam a produção acadêmica, 
a pesquisa, a discussão e análise por parte dos professores convidados, além de ser um 
laboratório para os estudantes de comunicação. 
 
Figura 2 - Logotipo de programas da TV UFPB em canal fechado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Canal da TV UFPB no Youtube 
 
 
A busca pela expansão do alcance da TV, através de um canal UHF que levasse o sinal 
da emissora para toda a região metropolitana da cidade, culminou na mudança de rede, graças 
à parceria firmada entre a TV UFPB e a EBC, que garantiu à universidade o direito de 
operacionalizar o canal 43 concedido à Empresa. 
Após um período de transição que levou à extinção da grade de programação, a TV UFPB 
passou a exibir o sinal da TV Brasil e, no final de 2012, estreou uma nova programação local 
pensada com base na grade da nova rede. Neste novo momento, a TV ganha programas mais 
voltados ao interesse público e menos centrada na Universidade. A expansão do sinal em 
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UHF para todos os domicílios da região de forma aberta e gratuita, não mais apenas pela TV a 
cabo local, levou à opção por uma grade mais abrangente, para além da Cidade Universitária. 
Para poder ocupar mais horas de programação diária, foram feitas parcerias com 
instituições como o Itaú Cultural, Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e INSS, este 
último como parte do convênio que permitiu que a nova antena da TV UFPB fosse instalada 
no alto do prédio da Previdência Social, localizado no Centro de João Pessoa. Por meio destas 
parcerias, foram exibidos programas como a série ‘Realidade Brasileira’, ‘Previdência e 
Você’, interprograma informativo com reportagens sobre os direitos e obrigações dos 
aposentados e pensionistas do INSS, ‘Controle Cidadão’, outro interprograma de serviço 
sobre contas públicas, resultante da parceria firmada com o TCU – PB, além dos programas 
‘Jogo de Ideias’ e ‘Tome Ciência’, este último produzido de forma independente na Região 
Sudeste e distribuído para diversas emissoras públicas espalhadas pelo país, onde 
pesquisadores ligados em sua maioria à Capes discutem o tema do dia de cada programa. 
Foi exibido, ainda, pela primeira vez na TV UFPB, uma coprodução entre a Universidade e 
a TV Escola, ligada ao Ministério da Educação, chamado ‘Geração Saúde 2’, um programa de 
dramaturgia que tratava do universo adolescente, com destaque para questões relativas à 
descoberta da sexualidade, afetividade e questões de saúde. Este programa foi produzido anos 
antes, mas havia sido exibido apenas pela TV Escola. O programa ‘Doc TV’, exibido nos 
primeiros anos da TV UFPB, teve seus documentários reprisados na nova grade. 
 
Além dos programas de parceiros, outros programas realizados pela própria emissora 
entraram no ar, como ‘Olhar – Série Internet: viagens no espaço e no tempo’. O programa ‘De 
Portas Abertas’ também foi exibido nesta nova grade de programação. Por último, estreou o 
programa ‘Entre Meios’, que tratava do cenário cultural local entrevistando a cada programa 
três artistas distintos cujas produções artísticas, mesmo em áreas diferentes, tinham algum elo. 
O programa teve treze episódios em sua primeira temporada. 
Para o jornalismo da emissora, além de eventuais reportagens realizadas para a TV 
Brasil, foi criado o interprograma ‘UFPB Acontece’, na realidade o mesmo formato adotado 
pelo ‘UFPB Hoje’, exibido nos primeiros anos da TV UFPB. 
Com relação aos programas produzidos pela própria emissora citados acima, 
observamos, já na condição de parte do corpo de funcionários da emissora, que todos estes 
programas foram gravados em ambientes externos à TV, em razão de ausência de estúdio para 
a produção dos programas. 
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O estúdio de TV do Decomtur foi fechado para reforma do prédio onde se encontrava, 
além de boa parte dos equipamentos apresentarem problemas técnicos ou ficarem obsoletos. 
Já o novo estúdio de TV, este sim pertencente à TV UFPB, anexo ao prédio inaugurado em 
2012, até o término de feitura deste trabalho não havia sido concluído, em razão de diversos 
problemas identificados na construção do prédio e de falhas no processo de licitação dos 
equipamentos e estrutura necessária para o funcionamento do estúdio, como revestimento 
acústico, instalações elétricas e climatização. Por esta razão e por outros fatores relativos à 
pessoal, tais como renovação do corpo de estagiários com redução do número de bolsas e o 
desligamento de alguns funcionários aprovados em outros concursos públicos, além de 
mudança na direção da emissora, a programação foi sendo descontinuada, programas com 
poucos episódios como o ‘Realidade Brasileira’ e o ‘Jogo de Ideias’ foram sendo reprisados 
constantemente até serem retirados da grade. Esta falta de continuidade na programação e 
reexibição de muitos episódios durou praticamente todo o ano de 2013. 
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Quadro 2 – Programas exibidos pela TV UFPB – 2ª fase (entre 2012 e 2014) 
 
 
PROGRAMA FORMATO EXIBIÇÃO 
UFPB ACONTECE Interprograma com reportagens Diário – 2 minutos 
 sobre o cotidiano da UFPB, nos  
 moldes do antigo ‘UFPB Hoje’.  
PREVIDÊNCIA E VOCÊ Interprograma com informações Indefinido – 2 minutos 
 sobre direitos e deveres do  
 beneficiário da Previdência  
 Social. Produzido em parceria  
 com o INSS.  
CONTROLE CIDADÃO Interprograma com informações Indefinido – 2 minutos 
 sobre contas públicas. Produzido  
 em parceria com o TCE – PB  
REALIDADE BRASILEIRA Programa produzido pela Semanal - 1 hora 
 Fundação Darcy Ribeiro e  
 exibido por diversas emissoras  
 públicas do Brasil, é composto  
 de documentários sobre  
 pensadores de destaque  
 nacional.  
JOGO DE IDEIAS Programa de entrevistas Semanal - 30 minutos 
 produzido pelo Itaú Cultural.  
OLHAR – 1ª TEMPORADA Programa de entrevistas com o Semanal – 30 minutos 
 tema “Internet – viagens no  
 espaço e no tempo”, onde a cada  
 episódio, 1 convidado expõe seu  
 ponto de vista sobre o tema.  
GERAÇÃO SAÚDE 2 Teledramaturgia de caráter 30 minutos - Semanal 
 informativo sobre sexualidade  
 na adolescência. Produzido em  
 parceria com a TV Escola  
DE PORTAS ABERTAS Programa que mescla Semanal – 15 minutos 
 teledramaturgia e jornalismo  
 para falar dos projetos de  
 extensão da UFPB.  
ENTRE MEIOS Programa de entrevistas com Semanal – 30 minutos 
 artistas locais de diversas áreas,  
 sendo três entrevistados a cada  
 programa, cujas produções  
 artísticas se entrelaçam.  
   
 
Fonte: Site TV UFPB 
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Nos últimos dias deste mesmo ano, estreou o programa ‘Nordeste Sim Sinhô’, um 
programa idealizado e apresentado pelo cantor e compositor Júnior Limeira, também 
professor da UFPB. O programa trata da cultura nordestina, com ênfase para a poesia e a 
música da região. Realizado em ambiente externo, o programa conta com o trabalho da 
equipe técnica da TV UFPB nas gravações, além de um estagiário exclusivo para o programa, 
que atua como cameraman e editor de imagens, sendo o professor e apresentador o 
responsável por todo o resto da logística necessária para a realização do programa, como 
sonorização, contatos com os músicos convidados, locação, entre outros. O programa, graças 
em grande parte à perseverança do seu idealizador, continua no ar até os dias atuais. 
Em março de 2014 entra no ar uma nova programação local. Nesta nova grade, o 
programa ‘Olhar’ exibe uma nova temporada, desta vez com o tema “Cinema Paraibano”, 
entrevistando diretores, realizadores, professores do curso de Cinema da UFPB e técnicos 
envolvidos com a produção cinematográfica do Estado, entre eles nomes nacionalmente 
conhecidos como os cineastas Manfredo Caldas e Wladimir Carvalho. O programa ‘Conexão 
Ciência’, produzido nos primeiros anos da TV UFPB, ainda na TV a cabo, foi reexibido em 
TV aberta nesta nova grade, assim como o ‘Doc TV’ e o ‘Geração Saúde 2’. 
A música erudita ganha espaço na grade de programação com o programa ‘Orquestra 
OSUFPB’, que registra concertos da Orquestra Sinfônica da Universidade Federal da Paraíba, 
realizados na Sala de Concertos Radegundis Feitosa, semanalmente. A TV UFPB gravou uma 
série destes concertos em 2013 e passou a exibi-los no ano seguinte. 
O programa ‘Nordeste Sim Sinhô’ continuava na grade, sempre com programas 
inéditos, e os programas ‘De Portas Abertas’ e ‘Entre Meios’ foram reapresentados. Entra no 
ar, ainda, o programa ‘Rodando a Baiana’ um programa inicialmente produzido para a 
internet, e que a TV UFPB se interessou em exibir. O programa teve curta duração em razão 
das dificuldades, sobretudo de recursos financeiros, que a jornalista enfrentou para dar 
continuidade ao projeto. 
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Figura 3: Logotipo alguns dos programas da TV UFPB exibidos em sua 2ª fase 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Canal da TV UFPB no Youtube 
 
 
Dois avanços importantes marcaram esta nova etapa da programação da TV UFPB: o 
primeiro deles foi a transmissão do Campeonato Brasileiro de Futebol da Série C, por 
iniciativa da TV Brasil, mas que contou com a presença ativa da TV UFPB na cobertura dos 
jogos dos dois times paraibanos que disputavam naquele ano: o Treze de Campina Grande e o 
Botafogo-PB, de João Pessoa. Uma equipe de esportes foi montada com estudantes de 
Comunicação que, comandados pelo professor Edônio Alves, participaram das reportagens de 
campo na cobertura dos jogos, bem como na produção de matérias para serem exibidas 
durante a transmissão. O outro foi a transmissão do São João de Campina Grande, ao vivo, 
pela TV Brasil para todo o país e mais de 60 nações que recebiam o sinal da TV Brasil 
Internacional. A TV UFPB participou cedendo profissionais da equipe técnica e produziu uma 
série de matérias para o dia da transmissão pela rede. 
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Quadro 3 – Programas exibidos pela TV UFPB – 2ª fase (entre 2014 e 2015). 
 
 
PROGRAMA FORMATO EXIBIÇÃO 
NORDESTE SIM SINHÔ Programa de auditório com Semanal – 1 hora 
 atrações ligadas à cultura  
 nordestina, em especial a  
 música e a poesia regional.  
   
OLHAR – 2ª Com formato semelhante ao Semanal – 30 minutos 
TEMPORADA da primeira temporada, o  
 programa entrevista  
 realizadores, técnicos e  
 estudiosos acerca do cinema  
 paraibano.  
   
ORQUESTRA OSUFPB Registro das apresentações da Semanal – 1 hora 
 Orquestra Sinfônica da  
 UFPB.  
   
RODANDO A BAIANA Programa de entrevistas com Semanal – 15 minutos 
 artistas do cenário cultural  
 alternativo.  
   
ESPECIAIS INFANTIS Uma série de programas Datas comemorativas alusivas 
 especiais em datas como à Crianças 
 ‘semana da criança’, ‘dia do  
 circo’, em que eram  
 produzidos programas com  
 temática infantil.  
   
CONTAÇÃO DE Programa em que atores Semana da Criança 
HISTÓRIAS paraibanos contam histórias  
 infantis, com recursos de  
 dramatização e ilustrações.  
 
CIÊNCIA ABERTA Programa que mescla 
 dramaturgia e jornalismo para  
tratar da relação entre 
ciência e tradição popular. 
 
Semanal – 10 minutos (em 
fase de produção) 
TELETEATRO Registro de peças teatrais Datas esporádicas – 1 hora 
 
encenadas para a TV UFPB 
 
 
Fonte: Site da TV UFPB 
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No ano de 2015, um ano depois, com o desgaste das incessantes reprises dos programas 
da grade do ano anterior, além de mudanças na administração da TV UFPB e da criação da 
Superintendência de Comunicação Social, a programação foi sendo revista, programas foram 
retirados do ar sem que houvesse outros que os substituíssem em razão da falta de estrutura, 
sobretudo de estúdio. A parceria na transmissão da Série C do Brasileirão continuam, porém 
de forma mais modesta. O programa ‘Nordeste Sim Sinhô’ continua no ar, graças à 
perseverança de seu apresentador e idealizador, assim como o interprograma ‘UFPB 
Acontece’. 
Nesta fase atual, a partir da criação da Superintendência de Comunicação Social, órgão 
ligado à Reitoria e do qual a TV UFPB passou a fazer parte, a linha editorial e a programação 
voltou a demonstrar maior interesse em divulgar ações da Administração Central, função 
sempre ligada e razão de existir do ‘UFPB Acontece’, que continua no ar, em detrimento de 
outros programas mais voltados ao interesse público, com exceção do “Previdência e Você”, 
que continua em produção em razão de contrato firmado entre o INSS e a TV UFPB, que 
garante o espaço onde está instalada a antena de transmissão da TV. Há também outros 
programas em fase de pós-produção, tais como uma nova temporada do ‘Entre Meios’ e o 
programa ‘Ciência Aberta’, nos moldes do ‘De Portas Abertas’, que se propõe a ligar tradição 
popular e conhecimento científico, através de teledramaturgia e matérias jornalísticas. 
Recentemente, foram iniciadas gravações para dois programas voltados para o público 
infantil. A falta de um estúdio de TV próprio em funcionamento, além da instalação dos 
“novos” equipamentos de exibição, produção, edição e armazenamento de programas 
adquiridos ainda em 2013, mas não instalados por falta de condições estruturais e problemas 
no trâmite licitatório, impedem a feitura de novos programas, deixando a TV UFPB 
atualmente com um mínimo de produção local. 
 
4.3 O PAPEL NA FORMAÇÃO DE ESTUDANTES DE GRADUAÇÃO 
 
 
Desde a implantação da TV UFPB, o estudante tem tido grande espaço no processo de 
produção de conteúdo. Os gestores agregam de diversas maneiras o alunado na construção da 
TV. No início, eram recrutados apenas alunos dos cursos de Jornalismo e Rádio e TV, e com 
o tempo passaram a fazer parte das seleções alunos de Cinema, Relações Públicas e Mídias 
Digitais. Esses alunos contribuíram na produção dos primeiros programas, a exemplo do 
primeiro telejornal e, posteriormente, da Revista Eletrônica semanal, bem como nos demais 
programas de entrevistas e de enfoque culturais. 
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Com o reduzido número de técnicos do quadro permanente, os estudantes foram e 
continuam sendo fundamentais na formatação das equipes de produção da TV. No dia a dia 
da produção, eles ocupam diversas funções como produção de pauta, cinegrafia, edição de 
imagem, reportagem, design gráfico, web design e ainda no coração da emissora: o Master. 
Este setor é responsável pelo controle de tudo que vai ao ar. 
A única função dentro da produção jornalística pouco ocupada pelo estagiário é a de 
edição de texto. Esta é uma etapa quase sempre assumida por um jornalista efetivo. Apesar da 
importante contribuição do estagiário nas diversas funções da TV, o nível de responsabilidade 
assumido por ele é um dos aspectos que sofre inúmeras críticas e que merece atenção. A 
primeira delas parte do próprio conceito de estágio e sua execução no âmbito da emissora. 
O art. 1º da Lei n. 11.788/2008 define o estágio como ato educativo escolar 
supervisionado desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para trabalho 
produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições: de 
educação superior; de educação profissional; de ensino médio; da educação especial e dos 
anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e 
adultos. 
Na concepção do estágio, o estudante é o aprendiz que precisa da presença de um 
profissional orientando-o em todos os processos. Mas, na prática, depois das primeiras 
orientações e conversas com os diretores e profissionais da emissora, o estudante começa a 
desempenhar praticamente sozinho muitas funções técnicas. A consequência natural da 
produção com presença maciça de estágios é a frequente alteração na qualidade técnica dos 
conteúdos produzidos. É comum a angústia dos profissionais concursados em relação ao 
processo cíclico na formação do estagiário. Tão logo eles estão prontos, desempenhando as 
funções técnicas com profissionalismo, ou são contratados por empresas privadas com mais 
visibilidade no mercado ou concluem o período máximo de contrato permitido na 
administração pública e deixam a TV. E novos alunos ocupam o espaço daquele estudante já 
treinado. Um processo de preparação que recomeça a cada novo ciclo, de seis meses a dois 
anos. 
Apesar disso, a contribuição da emissora na formação dos alunos é que garante a 
satisfação dos servidores que compõe a TV. Nesses 10 anos, já é possível constatar o impacto 
dessa colaboração na formação profissional dos estudantes na composição do mercado de 
comunicação local. Uma geração de estudantes que iniciaram suas práticas na TV UFPB, hoje 
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ocupam funções de direção e destaque nas emissoras locais. Alguns também assumiram boa 
parte dos empregos públicos de comunicação. 
A TV se configura como um importante espaço para experimentação. Os alunos testam 
novos formatos, discutem novos caminhos e propostas de comunicação. No ambiente da TV 
Universitária, eles encontram mais liberdade para sugerir e contribuir de forma expressiva na 
produção de conteúdo. 
 
 
 
4.4 CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA 
 
 
Com base no detalhamento da programação da TV UFPB nos últimos 10 anos, é 
possível perceber uma busca histórica de oferecer ao público programas diversificados e com 
qualidade, não apenas relacionados à vida universitária, mas também voltados ao 
entretenimento, à cultura. Portanto, que interessem à sociedade como um todo. 
No entanto, um trabalho que tem sido realizado com muito esforço, dificuldades no dia 
a dia da produção e ausência de periodicidade e continuidade. Além da limitação financeira, a 
história demonstra que televisão não seguiu um planejamento criterioso, nunca foi efetivado 
um conselho de programação com participação da comunidade interna e externa. Durante as 
entrevistas, os gestores não informaram sobre uso de ferramentas de gestão, controle de 
qualidade, medição dos resultados, acompanhamento da audiência, ou pesquisa sobre o 
interesse do público. 
Em relação ao envolvimento da sociedade no debate sobre o papel da emissora destaca-
se apenas um único evento, o I Fórum Paraibano de Televisão Pública, descontinuado pela 
gestão sucessora. Em cada fase da emissora, os programas eram pensados a partir da visão de 
cada gestor, outras vezes por iniciativa de um grupo de funcionários com suas expertises, ora 
de professores interessados em divulgar determinado ramo da ciência ou até mesmo da pro 
atividade e ousadia de alunos que tinham vontade e espaço livre para experimentar. Durante a 
entrevista com o gestor atual, foi demonstrado o interesse em instituir, de fato, o conselho de 
programação, o que acreditamos ser fundamental para o avanço da TV UFPB, enquanto 
emissora de caráter público. 
Toda essa produção realizada pela TV, inclusive sem sequer possuir um estúdio, com 
limitação de equipamentos e falta de recursos financeiros, revela a qualidade do corpo técnico 
da emissora e o empenho das equipes, cabendo à gestão da televisão universitária uma ação 
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estruturada de planejamento e captação de recursos. É preciso ainda implementar uma política 
de gestão de pessoas de modo a potencializar esse capital humano, para minimizar os 
desgastes sofridos pelos servidores ao longo das dificuldades enfrentadas nesses 10 anos, 
evitando o desestímulo, a desmotivação e a descrença sobre o futuro da emissora. É preciso 
encorajá-los e envolvê-los na consolidação da TV UFPB. 
Dessa forma, na relação estabelecida entre TV UFPB e seus servidores seja possível 
manter o que esses autores chamam de “vínculo emocional”, no qual cada servidor não realiza 
apenas sua tarefa, mas onde todos passam a conhecer e partilhar os objetivos da organização. 
O sentimento de pertença deve prevalecer em qualquer organização que busque o sucesso, a 
excelência. O trabalho de valorização e motivação no ambiente da emissora deverá refletir 
naturalmente no comportamento dos estagiários, que se espelham nos servidores e que 
continuarão compondo as equipes de produção da emissora. 
A preocupação com as fontes de financiamento também são urgentes. Afinal, motivação 
é essencial mas não se faz televisão sem dinheiro. A ABTU tem reunido experiências de 
diversas televisões do segmento e apresentou em 2011 uma cartilha destacando as formas 
viáveis e legais de se buscar recursos para o financiamento das televisões universitárias. 
Licenciamento e venda de produtos, participação em editais públicos e privados, apoios 
culturais, educação à distância, patrocínios a projetos, captação de recursos de publicidade 
governamental, produção de conteúdo para séries de televisão, coproduções nacionais e 
internacionais e vídeos corporativos são algumas das sugestões de modelos de captação de 
recursos apresentados pela Cartilha intitulada Orientação em Captação de Recursos - TV 
Universitária e Sustentabilidade, produzida por Cláudio Márcio Magalhães e Ricardo 
Andrade Evaristo, com apoio da ABTU. 
A emissora tem pessoal qualificado e está num ambiente favorável para a integração das 
diferentes áreas do conhecimento. Vislumbramos nesse sentido parcerias com cursos de 
Administração de Empresas, Relações Públicas, Gestão Pública, entre outros, para a condução 
de um planejamento estratégico, por exemplo. 
Acreditamos que a missão da TV UFPB seja oferecer aos telespectadores uma 
programação cultural, artística e científica que contribua com a cidadania, visando o 
desenvolvimento sociocultural humano, além de divulgar as ações de ensino, pesquisa e 
extensão da UFPB e auxiliar na formação profissional de estudantes. Sobre o aspecto 
formador, cabe à TV UFPB reunir estratégias para que o estagiário ocupe o lugar de aprendiz, 
colaborador essencialmente inventivo, com a energia própria do estudante, porém sem 
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depender de forma tão expressiva da sua prestação de serviço para conseguir manter sua 
rotina de produção. 
Diante dessa missão, a TV UFPB poderá ter como visão se tornar referência em 
televisão no Nordeste, a partir de uma programação de qualidade, atuando com base em 
valores como imparcialidade, ética, profissionalismo, compromisso público e cidadania. 
Assim, o slogan “TV UFPB, compromisso público por uma TV de qualidade”, adotado desde 
2012, passaria a refletir exatamente esse sentimento. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A TV UFPB, ao longo de sua história, destacou-se pelo pioneirismo e buscou avançar 
como segmento de televisão universitária no estado. Para isso, enveredou por novos 
caminhos, arriscando produções e formatos, buscou novas parcerias. No entanto, após uma 
década de existência, entre avanços e retrocessos, ela ainda não encontrou seu caminho. 
A concepção de qual é seu papel na comunidade acadêmica e na sociedade paraibana 
ainda não é clara e cristalizada no âmbito da própria Instituição. Se ela não alcançar esse 
entendimento no contexto da Universidade, dificilmente encontrará respaldo na própria 
sociedade. 
A TV UFPB é da Universidade, na medida em que jamais poderá abandonar o tripé 
ensino, pesquisa e extensão, razão pela qual também continuará tendo como missão levar a 
ciência produzida pela Instituição para dentro das casas das pessoas. Mas a TV UFPB precisa 
ser mais que isso. Ela é da sociedade paraibana. É para ela que deve ser voltada a sua 
programação, a sua produção, suas metas e objetivos. É para a sociedade que ela deve se 
voltar, buscando o apoio e envolvimento social. Só assim haverá um reconhecimento por 
parte dessa sociedade, que lutará e exigirá dela mais investimentos e ações concretas. 
Obviamente, que sendo mantida pela Universidade, a emissora terá sempre o seu olhar 
para o segmento universitário, pois é este mesmo segmento, que produzirá grande parte do 
conteúdo a ser veiculado. Acreditamos que é exatamente esse entendimento de troca que fará 
com que as comunidades interna e externa reconheçam a TVUFPB e estabeleçam um vínculo 
efetivo com ela, propiciando uma proximidade maior com os anseios sociais da comunidade 
onde está inserida. 
O aspecto financiamento é algo crucial e tem definido o rumo dos canais universitários 
até aqui, mas, no caso da UFPB, este não é o maior problema para a construção da identidade 
da emissora. No atual contexto de mudanças políticas, as emissoras universitárias têm um 
desafio ainda maior na consolidação do campo público de televisão. É preciso entender qual é 
o papel das TVs universitárias e, desta forma, criar mecanismos legais no país que 
possibilitem sua sustentabilidade e desenvolvimento. 
A TV UFPB também apresenta, de forma muito evidente, características valiosas que 
permitem com que ela se diferencie dos seus concorrentes e possa oferecer mais valor a sua 
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marca: a qualidade técnica de seus profissionais e um ambiente favorável para a criação e 
experimentação. Algo que merece ser explorado estrategicamente pelos gestores da emissora. 
A preocupação de forma planejada e sistematizada com a gestão dos recursos humanos 
também é uma necessidade a ser refletida no âmbito da TV. Afinal, diante das dificuldades 
estruturais e de financiamento, o predomínio de um ambiente de pouca produtividade pode, 
em longo prazo, gerar consequência devastadora no clima organizacional, afetando o 
sentimento de pertença dos servidores e provocando alguma sensação de frustração e ócio 
entre os servidores. 
A TV e seus servidores não deverão se contentar apenas com o papel de formador dos 
estudantes de graduação, como o faz boa parte dos servidores no dia a dia de trabalho, mas 
deverão empenhar-se no desafio de equilibrar o fluxo de alunos com seu quadro fixo de 
profissionais no objetivo comum de produzir conteúdo audiovisual de qualidade. 
Por fim, acreditamos que todas essas propostas de mudanças possibilitem uma 
colaboração no processo de consolidação de uma TV Universitária que possua visão e valores 
focados no interesse público, sem se distanciar da missão e compromisso com a Academia, 
produzindo conteúdos de qualidade, diferenciados do mercado privado, e com propostas mais 
claras sobre seus reais objetivos. 
Mas, afinal, qual o papel da TV Universitária da UFPB? As melhores respostas serão 
aquelas obtidas a partir do diálogo permanente com a própria comunidade acadêmica, mas, 
sobretudo, com a sociedade paraibana. Aliás, uma reflexão constante a ser feita pelos 
envolvidos na realização da TV UFPB diante das tomadas de decisão, na construção dos 
roteiros, na definição da pauta jornalística, na edição das imagens, ou seja, a cada novo 
produto colocado no ar. 
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APÊNDICE A 
 
 
ROTEIRO ENTREVISTA COM “ENTREVISTADO A” - GESTOR DA TV UFPB  
 
Entrevista concedida à Laena Antunes, em 03 de março de 2016, para o Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC) de Especialização em Gestão Pública pelo IFPB (2016). 
 
1 - Como nasceu a TV UFPB? Como foi começar essa TV? 
2 - O senhor lembra em termos de valores quais foram os investimentos iniciais para a 
TV? 
3 - Do ponto de vista do corpo técnico, a TV contava com que equipe? 
4 - Chegou a existir uma parceria com uma Fundação na época que ajudava… 
5 - E a parceria com o Canal Futura? Porque foi escolhida a Futura pra ser a rede da 
TV UFPB? 
6 - Até esse momento, financeiramente, tudo era recurso da parceria da empresa e da 
UFPB? 
7 - Em 2005 quando a TV entrou no ar, qual era o conceito que se tinha de TV 
Universitária, qual era a objetivo da TV enquanto TV universitária? 
8 - Qual era a missão da TV UFPB na sua origem? 
9 - Então o foco era a comunidade acadêmica, primeiramente? 
10 - Já nessa época já tinha esse interesse? 
11 - Então, a primeira grade de programação ela também seguia esse conceito, de 
fomentar. Quais eram os desafios? Quais foram os principais desafios na fundação da 
TV UFPB? 
12 - Então o que se dispunha a essa parceria com o Banespa e o que 
mais? 13 - A questão financeira sempre foi o maior desafio? 
14 - No caso, quais eram as limitações impostas pela legislação, o senhor começou a citar 
aí, mas qual era a maior limitação imposta pela legislação para que a TV conseguisse 
acontecer? 
15 - Para quem era pensada a TV UFPB? Quem era o público-alvo dela? 
16 - No momento de surgimento da TV UFPB foi feito algum planejamento ou houve 
alguma pesquisa de público? Havia algum planejamento estratégico ou era assim, o 
senhor realmente concentrava a vontade de fazer? Como é que era? 
17 - O senhor tinha uma equipe ou era assim muito na raça mesmo? 
Então a gente pode dizer que a TV nasceu do departamento? De um anseio de um grupo 
de professores? 
18 - Como o senhor caracteriza a sua gestão, a primeira gestão que a TV UFPB teve, que 
modelo foi empregado nesse primeiro momento da TV UFPB? 
19 - No caso assim, como era participação tanto da comunidade quanto dos servidores 
no processo de formação, até da própria programação, como era? 
20 - Na sua opinião, professor, qual foi o papel desempenhado pela TV UFPB teve nos 
seus primeiros anos de criação na comunidade acadêmica e na sociedade? 
21 - Houve um pioneirismo da UFPB nesse sentido? 
22 - Os principais resultados digamos assim que o senhor elenca dessa primeira gestão 
da TV UFPB, como o senhor avalia o que foi feito nesses primeiros anos? 
23 - Qual o impacto da TV UFPB para o público de comunicação da universidade? 
24 - Nesses 10 anos o senhor acredita que a TV se consolidou, pode dizer que ela 
conquistou o seu público-alvo? 
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25 - O que impede a TV de, 10 anos depois, se consolidar e conquistar seu público-alvo é 
financiamento? 
26 - Qual seria o caminho ideal? 
27- O que seria esse Pólo? Esse projeto? 
28 - Em que fase está esse projeto? 
29 - Ainda na sua gestão começou o processo para que a TV passasse a ser aberta. O que 
foi feito? 
30 - Na sua opinião a TV UFPB deve ser uma TV universitária, voltada para a 
universidade ou a partir dessa parceria com a TV Brasil mais aproximada com o 
conceito de TV Pública? 
31 - O senhor tem acompanhado a TV nos últimos anos, mesmo fora da gestão? 
32 - O senhor gostaria de fazer alguma consideração, o que senhor espera, sonha para a 
TV? 
 
 
APÊNDICE B 
 
ENTREVISTA COM “ENTREVISTADO B” - GESTOR DA TV UFPB 
 
 
Entrevista concedida à Laena Antunes, em 08 de março de 2016,para Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC) de Especialização em Gestão Pública pelo IFPB (2016). 
 
1 - Como foi sua chegada à TV UFPB? Como se deu sua ida para lá para gerir a TV? 
 
2 - Qual foi o maior desafio? Já tinha experiência com televisão profissionalmente? 
Como foi este desafio? 
 
3 - O primeiro marco da sua gestão foi recuperar a estrutura de equipamentos. O que é 
que foi adquirido? De onde vieram os recursos? Foram de parcerias? 
 
4 - Na sua gestão, a TV UFPB era inserida de que forma dentro da Instituição? Ela era 
um órgão suplementar? 
 
5 - Ela voltou, recentemente, a ser um órgão suplementar, ligado à Reitoria. Você acha 
que isto foi um retrocesso, do ponto de vista da TV enquanto TV pública? 
 
6 - Na sua gestão, qual era a missão da TV UFPB? O que se tinha como missão para a  
TV UFPB?  
7 – É necessário que a Reitoria tenha uma aproximação e entenda a TV como uma 
emissora pública? Quanto vale ter esta aproximação da Reitoria com a TV para as 
coisas fluírem e como era a visão da Reitora, na época, sobre a TV UFPB? 
 
8 - A Reitoria então não enxergava a TV como apenas um espaço para promover a 
Reitoria? 
 
9 - Voltando para esse momento, quem era o público-alvo da TV? Quando sentou 
naquela cadeira como se pensava: hoje nós estamos pensando essa TV pra quem? 
 
10 - Chegou a ter programação no ar durante a sua gestão?  
11 - Quando a TV foi ao ar, qual foi a primeira programação, o que oferecia? Porque a 
partir de então toda a grande João Pessoa poderia sintonizar. 
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12 - Foi uma vitória para a TV UFPB? Para a UFPB?A senhora citou algumas coisas da 
sua forma de gerir, mas como a pesquisa tem relação com Gestão Pública, eu preciso 
focar nesses pontos. Como a senhora caracteriza a sua gestão? Que modelo tentou 
implementar, qual o nível de participação, como se dava isso na sua gestão? 
 
13 - Fale um pouco sobre o Fórum Paraibano de TVs Públicas, como foi esse 
evento? 14 - Qual o objetivo, como surgiu a ideia de fazer esse evento? 
 
15 - Qual foi o impacto desse evento para a TV e pra UFPB como um todo? 
16 - Uma TV universitária é viável no serviço público? 
 
17 - A legislação desafia o desenvolvimento de uma televisão?  
18 - Foi feito algum planejamento estratégico? Modelos de negócios?  
19 - Qual o papel que a TV desempenhou na comunidade acadêmica e na 
sociedade? 20 - E na sociedade, ela chega? 
 
21 - Há um futuro para a TV universitária?  
22 - É preciso se desvincular das características do mercado? 
 
 
 
APÊNDICE C 
 
 
 
ENTREVISTA COM “ENTREVISTADO C” GESTOR DA TV UFPB  
Entrevista concedida à Laena Antunes, em 08 de março de 2016, para o Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC) de Especialização em Gestão Pública pelo IFPB (2016). 
 
1- O que é a TV UFPB, como podemos definir a TV quanto à missão e objetivo? 
Então, essa questão de missão, valores, visão. Formalmente não tem definido? 
 
2 - No caso a TV UFPB não segue apenas uma característica de TV Universitária. Seria 
isso? 
 
3 - Como a TV UFPB está inserida organicamente dentro da 
UFPB? 4 - Qual relação institucional? 
 
5 - Na sua visão, como a reitoria enxerga a TV UFPB dentro da estrutura. O que ela 
representa para Instituição? 
 
6- Ela reconhece o papel e a importância de uma TV Universitária?  
7 - E essa apoio que você tem sentido diretamente da reitoria, ele tem sido decisivo pra 
você dar o andamento na gestão? 
 
8 - No caso pela sua experiência como funcionário há mais de 10 anos, você acha que um 
apoio concreto da reitoria é decisivo pra TV funcionar? 
 
9 - Agora vamos falar sobre o funcionamento em si na TV. A produção de conteúdo é 
feita por quem? Quem são os profissionais, por que equipe que produz o conteúdo que 
vai ao ar na TV UFPB? 
 
10 - Na parte técnica não tem né, mas há previsão pra ter?  
11 - Você acha, como gestor, que a presença de profissionais terceirizados na área 
técnica seria fundamental pro andamento da TV? 
 
12 - Quais são as fontes de recurso que a TV dispõe pra 
funcionar? 13 - Qual o valor desse orçamento? 
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14 - E qual a estrutura física disponível?  
15 - Quando o estúdio ficar pronto, com os equipamentos novos, que estrutura nós 
teremos na TV UFPB? 
 
16 - São quantas ilhas?  
17 - Vamos falar agora de audiência e público-alvo, quem é hoje o publico alvo da TV 
UFPB? 
 
18 - Você falou desse publico mais ou menos baseado no que a TV Brasil transmite pra 
gente repassa pra gente né, mas hoje, pra quem é pensada a TV? 
 
19 - Como que a TV se posiciona no segmento, em relação às demais TVs públicas e 
comerciais também da Paraíba, que espaço ela tem hoje no cenário da comunicação 
paraibana? 
 
20 - Qual é o papel que a TV UFPB exerce hoje na comunidade acadêmica e na 
sociedade em geral, qual o papel da TV UFPB? 
 
21 - Falar um pouco sobe a programação quais são os critérios que definem a 
programação, se existe um conselho de programão, como define o que entra e o que não 
entra no ar? 
 
22 - E a unidade externa também vai ter algum representante?  
23 - Ainda em relação aos critérios de programação, no caso dos jornalista o que é que 
define a pauta jornalistica o que entrar no ar o que é pauta para o jornalista UFPB? 
 
24 - Por que o programa se chama UFPB Acontece, então está restrito ao que acontece 
no Campus? Ações da gestao? 
 
25 - De que forma a comunidade acadêmica interfere no conteúdo do que é 
produzido? 26 - Já tem previsão de funcionar o conselho de programação? 
 
27 - Na sua opinião como gestor qual é a importância desse conselho. Você acha que ele 
vai ser decisivo, importante ou é só mera questão legal? 
 
28 - Qual o alcance da TV UFPB?  
29 - Essa questão de audiência vocês se baseiam muito pela da TV Brasil né? Mas do 
ponto de vista do feedbeck que a TV tem, como é que ela mede? 
 
30 - Então como ela presume a audiência até pra pensar na programação? 31 
- Como é pensada a programação a partir do público que assiste? 
 
32 - As pessoas assistem a programação da TV mais pela internet do que pelo sinal?  
33 - Ainda dentro desse contexto de audiência de presunção, qual é, na sua opinião qual 
a repercussão que a TV tem na sociedade atualmente? 
 
34 - Você falou que não é gestor por formação, que é técnico na área de TV. De que 
forma isso dificulta o seu trabalho na gestão pública? 
 
35 - Você sente falta dessa formação de gestão? 
36 - Como você define o seu modelo de gestão? 
 
37 - Há um planejamento estratégico pra TV para os próximos anos ou você pretende 
criar um planejamento? 
 
38 - Então hoje esses quais são os seus objetivos e metas?  
39 - Quais são os principais desafios em fazer televisão universitária?  
40 - O que seria fundamental hoje pra alavancar a TV UFPB? O que pode ser feito de 
diferente? 
 
41 - Você acha que essa qualidade de vida dos servidores vai interferir no resultado? 
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42 - Quais são as perspectivas de futuro pra TV UFPB? O que você vislumbra pra TV 
UFPB? 
 
43 - Como é que você avalia esses dez anos de emissora? Se houve avanços, se houve 
retrocessos. Faça um balanço como um funcionário que viu a história dessa TV desde a 
sua origem até aqui e agora como gestor? 
 
44 - Então há futuro pra TV Universitária? 
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Resolução do Conselho Universitário da Universidade Federal da Paraíba que cria, no âmbito 
da Universidade, a TV UFPB. 
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Minuta do Regulamento da TV UFPB, no momento de sua criação. 
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ANEXO D 
 
Resolução do Conselho Universitário da UFPB, que cria o Núcleo de Produção em 
Comunicação e Artes da UFPB, o qual abrigou a TV UFPB. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 21/2012 
 
Cria o Núcleo de Produção em 
Comunicação e Artes (NPCA), vinculado 
ao Centro de Comunicação, Turismo e 
Artes da UFPB, e aprova seu regimento. 
 
 
O Conselho Universitário da Universidade Federal da Paraíba , no uso das atribuições  
que lhe confere os incisos III e VIII do art. 25 do Estatuto da UFPB, e tendo em vista a 
deliberação do plenário, adotada em reunião ordinária, realizada em 08 de novembro de 2012 
(Processo nº 23074.031998/12-05). 
 
R E SOLVE: 
 
Art. 1º. Fica criado o Núcleo de Produção em Comunicação e Artes (NPCA), vinculado ao 
Centro de Comunicação, Turismo e Artes da UFPB. 
 
Art. 2º. Fica aprovado o Regimento do Núcleo de Produção em Comunicação e Artes (NPCA) 
da UFPB, o qual integra, em anexo, a presente Resolução. 
 
Art. 3º. O § 1º do art. 1º da Resolução 43/2011 do CONSUNI passará a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
“§ 1º. Integram a estrutura administrativa do referido Centro os Departamentos de Artes 
Cênicas (DAC), Artes Visuais (DAV), Comunicação e Turismo (DECOMTUR), Educação 
Musical (DEM) e Música (DM), transferidos da estrutura do CCHLA, por força da presente 
resolução, bem como o Núcleo de Produção em Comunicação e Artes (NPCA)”. 
 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 
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Conselho Universitário da Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, em 08 de novembro 
de 2012. 
 
 
Rômulo Soares Polari 
Presidente 
 
Anexo à Resolução nº 21/2012 do Conselho Universitário, que cria o Núcleo de Produção em 
Comunicação e Artes (NPCA) e aprova o seu regimento. 
 
REGIMENTO DO NÚCLEO DE PRODUÇÃO EM COMUNICAÇÃO E 
ARTES (NPCA) 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS  
Art. 1º. O Núcleo de Produção em Comunicação e Artes (NPCA) é órgão suplementar da UFPB, 
vinculado diretamente ao Centro de Comunicação, Turismo e Artes. 
 
Art. 2º. O Núcleo de Produção em Comunicação e Artes (NPCA) tem como objetivo principal 
viabilizar, por meio de seus órgãos, as atividades de ensino, pesquisa e extensão voltadas à 
comunicação social, turismo e artes no âmbito da UFPB. 
 
Parágrafo único. Compete ao Núcleo de Produção em Comunicação e Artes (NPCA), dentre 
outras atribuições que vierem a lhe ser atribuídas: 
 
I – produzir, co-produzir, distribuir e transmitir conteúdos textuais, hipertextuais e 
audiovisuais informativos, educativos, de natureza cultural, artística, esportiva, recreativa, 
científica e de demais assuntos de interesse público que visem à promoção da educação em 
caráter permanente; 
II – priorizar a produção de caráter educativo, apoiando a educação formal e não formal, 
divulgando pesquisar científicas e manifestações culturais, artísticas e desportivas; 
III – estimular a produção, por meio de terceiros, de programas educativos, informativos, 
científicos, culturais, artísticos e de demais serviços de interesse público, incentivando a 
produção independente na Paraíba; 
IV – auxiliar outros setores da UFPB, nas atividades de ensino, pesquisa e extensão, quando 
se tratar de pesquisas voltadas às novas formas de comunicação e tecnologia multimídia; 
V – distribuir materiais audiovisuais de cunho educativo para utilização no meio universitário 
e em todas as entidades dedicadas ao ensino; 
VI – organizar e administrar o acervo de sua produção ou de terceiros a seu cargo, com o fim 
de garantir a sua preservação e reutilização, além de construir, organizar, equipar, manter ou 
formar arquivos, banco de dados, videotecas ou bibliotecas de acesso público; 
VII – Colaborar com a comunicação institucional da UFPB;  
VIII – Criar mecanismos de formação e qualificação constantes para seus servidores; IX 
– Apoiar e fortalecer as iniciativas de difusão da produção audiovisual paraibana;  
X – Representar a UFPB em canais públicos de veiculação e / ou órgãos e conselhos ligados 
ao audiovisual, dos quais a universidade venha fazer parte; 
XI – participar na concepção e gestão de mecanismos modernos de suporte à pesquisa 
científica, ao desenvolvimento tecnológico e à formação de capital humano para gerir, 
desenvolver e operar produtos e processos inovadores em tecnologia da informação e 
comunicação na Paraíba e no Brasil. 
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Art. 3º. São órgãos Integrantes do Núcleo de Produção em Comunicação e Artes (NPCA): I - 
TV Universitária (TV UFPB), com sinal veiculado via transmissão aberta, cabo e internet, 
criada pela Resolução 03/2004 do CONSUNI; 
II - Rádio Universitária; 
III - Unidade de Produção Audiovisual – 
UPA; IV - Agência de Notícias; 
V - Administração e Gestão de Pessoas. 
 
 
CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
 
Art. 4º. Compõem a estrutura administrativa do Núcleo de Produção em Comunicação e Artes 
(NPCA): 
I - Direção Geral; 
II - Direções dos Órgãos Suplementares, e; III 
- Coordenações Setoriais. 
 
Seção I 
Da Direção Geral 
 
Art. 5º. A Direção Geral, órgão executivo do Núcleo de Produção em Comunicação e Artes 
(NPCA), será exercida por um docente lotado no Centro de Comunicação, Turismo e Artes da 
UFPB, com reconhecida atuação em Comunicação Social, eleito pelos professores, técnicos 
administrativos e estudantes diretamente ligados ao CCTA, em processo eleitoral com 
votação direta e secreta. 
 
Parágrafo único. O mandato do Diretor será de 04 (quatro) anos, contados a partir de sua 
posse, admitida uma reeleição para o período subsequente. 
 
Art. 6º. Compete à Direção Geral: 
 
I – Coordenar e supervisionar todas as atividades do Núcleo de Produção em Comunicação e 
Artes (NPCA); 
II – Executar, de forma eficaz, o orçamento anual do Núcleo de Núcleo de Produção em 
Comunicação e Artes; 
III – Indicar e encaminhar para aprovação no Conselho do CCTA os diretores dos Órgãos 
Suplementares e, em concordância com estes últimos, indicar os Coordenadores Setoriais; 
VI – Deliberar sobre o encaminhamento de projetos, de propostas de realização, cooperações, 
parcerias e das demais ações pertinentes ao processo de produção; 
VII – Elaborar para aprovação no Conselho do CCTA: 
 
O plano de trabalho anual; 
 
O relatório anual de atividades; 
 
As propostas de convênios e contratos para prestação de serviços. 
 
 
VIII – Representar o Núcleo de Produção em Comunicação e Artes (NPCA) junto aos 
órgãos e entidades do setor. 
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Art. 7º. O Diretor Geral é auxiliado em suas atividades pelos Diretores de 
Órgãos Suplementares e pelos Coordenadores Setoriais.  
Art. 8º. O Núcleo de Produção em Comunicação e Artes desenvolverá e executará projetos 
acadêmicos relacionados à comunicação e às artes, que poderão ser: 
I – Apresentados e realizados com recursos humanos, materiais e financeiros da UFPB e/ou 
oriundos de projetos de pesquisa e extensão que possuam em seu escopo a destinação de 
recursos voltados às atividades propostas; 
II – De parcerias e colaborações com outros órgãos da UFPB, com apresentação das devidas 
contrapartidas de material humano, tecnológico e / ou recursos financeiros; 
III – Da realização, pesquisa e desenvolvimento apresentados por professores e / ou alunos da 
UFPB, desde que se mostre viável tecnicamente e financeiramente; 
IV – De parcerias e colaborações com outras instituições públicas, ou privadas, por meio de 
convênios e com apresentação das devidas contrapartidas de material humano, tecnológico e / 
ou recursos financeiros; 
V – De outras parcerias e colaborações, não previstas, que visem à realização de produções 
que sejam de interesse da UFPB. 
 
Art. 9º. Para a administração e execução dos programas, cada um destes será considerado um 
projeto unitário do Núcleo de Produção em Comunicação e Artes (NPCA), com recursos 
humanos, materiais, tecnológicos e orçamentos previstos, os qual será analisado de acordo 
com os critérios de viabilidade técnica, tecnológica, de pessoal, material e financeira, sempre 
com base no interesse da UFPB e da sociedade paraibana. 
 
Art. 10. As atividade do Núcleo de Produção em Comunicação e Artes contarão com a 
participação de estagiários bolsistas e voluntários, segundo os termos de bolsas e estágios 
adotados pelo CCTA, sempre sob a orientação de um professor e a supervisão da coordenação 
de estágios. 
 
Art. 11. O Núcleo de Produção em Comunicação e Artes poderá buscar financiamentos, 
apoios, investimentos e outras formas de fomento com instituições públicas e privadas. 
 
Art. 12. O Núcleo de Produção em Comunicação e Artes poderá buscar parcerias com outras 
unidades, centros, núcleos, grupos de trabalho e laboratórios da Universidade, a fim de 
realizar ações de interesse da UFPB. 
 
Art. 13. Os recursos orçamentários destinados ao Núcleo de Produção em Comunicação e 
Artes deverão estar previstos no orçamento geral da UFPB. 
 
Art. 14. Os servidores lotados e em serviço na TV Universitária serão automaticamente 
removidos para o Centro de Comunicação, Turismo e Artes (CCTA). 
 
CAPÍTULO III 
 
Disposições finais 
 
Art. 15. Este Regimento entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
 
Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Centro do CCTA. 
102 
 
 
ANEXO E 
 
Resolução do Consun que aprova o regimento da TV UFPB. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
 
 
RESOLUÇÃO Nº 22/2012 
 
Aprova o Regimento da TV UFPB. 
 
 
O Conselho Universitário da Universidade Federal da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 2º da Resolução 03/2004 do CONSUNI, e tendo em 
vista a deliberação do plenário, adotada em reunião ordinária, realizada em 8 de 
novembro de 2012 (Processo nº 23074.031998/12-05). 
 
R E SOLVE: 
 
Art. 1º. Fica aprovado o Regimento da Televisão Universitária (TV UFPB) criada pela 
Resolução 03/2004 do Conselho Universitário, o qual integra, em anexo, a presente 
Resolução. 
 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Conselho Universitário da Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, em 8 de 
novembro de 2012. 
 
 
 
Rômulo Soares Polari 
Presidente 
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Anexo à Resolução nº 22/2012 do Conselho Universitário, que aprova o Regimento da 
TV UFPB. 
 
 
 
 
REGIMENTO DA TV UFPB 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º A Televisão Universitária (TV UFPB), constituída nos termos do Art. 23, inciso I  
– alínea “e”, da lei nº 8.977, de 06 de Janeiro de 1995, é órgão técnico suplementar 
vinculado ao Núcleo de Produção em Comunicação e Artes do Centro de Comunicação, 
Turismo e Artes (CCTA) da UFPB. 
 
Art. 2º. A TV UFPB, cuja missão é oferecer programação que contemple as atividades 
acadêmicas e vise o desenvolvimento sócio cultural humano e o exercício da cidadania, 
tem como objetivos: 
Produzir, co-produzir, adquirir, distribuir e transmitir através dos meios de 
radiodifusão e outros meios existentes que venham a existir, conteúdos 
audiovisuais educativos, de natureza informativa, cultural, artística, esportiva e 
recreativa que promovam a educação permanente; 
Instituir e apoiar projetos que ampliem a informação sobre os domínios e 
manifestações da arte e da comunicação, das humanidades e da divulgação 
científica; 
III. Desenvolver criticamente formatos que contemplem as especificidades de canais 
de televisão universitários; 
IV. Propiciar colaboração artística, cultural e tecnológica às demais unidades 
da Universidade, bem como a entidades públicas ou privadas; 
V. Manter e disponibilizar o material audiovisual produzido; 
VI. Representar a UFPB em canais públicos de veiculação, dos quais a Universidade 
venha a fazer parte; 
VII. Apoiar iniciativas das unidades da Universidade na produção de 
programas televisivos. 
 
Art. 3º. Para a consecução de sua missão e objetivos, a TV UFPB obedecerá aos 
princípios da dignidade humana, da livre manifestação do pensamento e aos direitos 
fundamentais previstos constitucionalmente. 
 
 
CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
 
Art. 4º. Compõem a estrutura administrativa da TV UFPB: 
I - Direção geral; 
II - Conselho de Programação; 
III - Coordenações de área. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
103 
104 
 
 
 
Seção I 
Da Direção Geral 
 
Art. 5º. A Direção Geral, órgão executivo superior da TV UFPB, será exercida por 
Servidor Docente ou Técnico com reconhecida atuação na área, indicado pelo Diretor 
do Núcleo de Produção em Comunicação e Artes da UFPB. 
 
§ 1º - O mandato do Diretor será de 04 (quatro) anos, podendo ser reconduzido em 
período subsequente;  
§ 2º - Compete à Direção da TV UFPB: 
I.Coordenar e supervisionar todas as atividades da TVUFPB; 
II. Executar  as  linhas  de  conduta,  critérios  de  funcionamento  e 
implementação das atividades e da programação, deliberados pelo 
conselho de programação; 
III. Indicar os coordenadores de área; 
IV. Deliberar sobre o encaminhamento de projetos, de propostas de realização, 
cooperações, parcerias e das demais ações pertinentes ao processo de 
produção e radiodifusão do sinal da TV UFPB; 
V. Elaborar para aprovação: 
a. O plano de trabalho anual; 
b. O relatório anual de atividades; 
c. As propostas de convênios e contratos de prestação de serviços. 
VI. Representar a TV UFPB junto aos órgãos e entidades do setor. §  
3º - A Direção da TV UFPB será auxiliada pelas coordenações de área. 
 
Seção II 
Do Conselho de Programação 
 
Art. 6º. O Conselho de Programação é composto por: 
I. Diretor(a) Geral, como presidente; 
II.  Coordenador(a) de programação da TV UFPB; 
III. Um(a) representante do Departamento de Comunicação; 
IV. Um(a) representante do CONSUNI; 
V.   Um(a) representante do CONSEPE; 
VI. Um(a) representante da Assessoria de Comunicação Social da 
UFPB; 
VII. Um(a) representante dos estudantes do curso de comunicação 
social da UFPB;  
VIII. Um(a) representante da sociedade civil. 
 
§ 1º À exceção do Diretor(a) Geral, o mandato dos membros do Conselho de 
Programação será de 2 (dois) anos, admitida uma recondução para o período 
subsequente. 
 
Art. 7º O Conselho deverá se reunir ordinariamente uma vez por semestre e, 
extraordinariamente, quando convocado pelo (a) presidente ou pela maioria de seus 
membros. 
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§ 1º - As convocações para as reuniões serão feitas por escrito com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias para as reuniões ordinárias e 2 (dois) dias para as reuniões 
extraordinárias.  
§ 2º - Em qualquer caso para deliberar é necessária a presença da maioria de seus 
membros.  
§ 3º - O presidente terá o voto de qualidade. 
§ 4º - Todas as reuniões referidas no caput deste artigo deverão ser devidamente  
registradas em ata. 
 
Art. 8º. Compete ao Conselho de Programação da TV UFPB: 
I. Estabelecer as linhas de conduta e critérios da programação da 
TV UFPB; 
II. Quanto às questões regimentais: 
a. Elaborar seu próprio regimento; 
b. Modificar o regimento, por deliberação de 2/3 (dois terços) de seus 
membros, submetendo-o às instâncias superiores; 
c. Resolver, em concordância com ordenamento superior da 
Universidade, os casos omissos no Regimento. 
d. Julgar os recursos interpostos ao Conselho. 
III. Elaborar os critérios e procedimentos para o julgamento de projetos 
apresentados à TV UFPB. 
 
Seção III 
Das Coordenações de Área 
 
Art. 9º. Compõem as estruturas da TV UFPB, diretamente subordinadas à 
Direção Geral, as seguintes coordenações de área: 
I – Coordenação de Programação;  
II – Coordenação Técnica; 
III – Coordenação de Jornalismo, e;  
IV – Coordenação de Produção. 
 
§ 1º - Compete à Coordenação de Programação: 
I.- Propor, desenvolver e executar a grade de programação da TV UFPB; 
II. - Propor a grade de programação local da TV UFPB, para deliberação do 
Conselho de programação; 
III. - Acompanhar a criação e o desenvolvimento dos conteúdos de 
realização dos projetos para veiculação; 
IV. - Administrar o acervo, mantendo o arquivo da TV UFPB; 
§ 2º - Compete à Coordenação Técnica: 
I. Prover com recursos humanos qualificados a realização dos projetos; 
II. Prover com recursos materiais adequados a realização dos projetos; 
III. Executar as gravações externas e de estúdio, administrar o uso e a 
manutenção de equipamentos da TV UFPB; 
IV. Prover com recursos humanos e técnicos a finalização dos programas; 
V. Executar a captação, edição e sonorização dos programas; 
§ 3º - Compete à Coordenação de Jornalismo: 
I. Prover com recursos humanos qualificados a realização de programas de 
conteúdo jornalístico, tais como: 
a. Noticiários; 
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b. Programas de entrevistas; 
c. Coberturas esportivas. 
§ 4º - Compete à Coordenação de Produção: 
I.Planejar, coordenar, orientar as atividades de produção tais como: 
a. Criar e executar a programação gráfica dos programas; 
b. Desenvolver projetos; 
c. Realizar atividades de pesquisa e pré-produção; 
d. Coordenar e executar apoio logístico aos projetos. 
 
II. Coordenar recursos humanos para a realização de projetos; 
III. Coordenar recursos materiais para realização dos projetos. 
 
CAPÍTULO III 
DO FUNCIONAMENTO 
 
Art. 9º. A TV UFPB funcionará, basicamente, com recursos orçamentários da UFPB 
e com desenvolvimento de projetos, que poderão ser: 
I. Apresentados e realizados com recursos humanos, materiais e financeiros 
da própria TV UFPB; 
II. Séries de programas ou produtos audiovisuais no campo televisual, 
apresentados por docentes, discentes e servidores da UFPB, inseridos na 
proposta geral; 
III. De parcerias e colaboração para exibição e/ou realização de programas 
de interesse da UFPB. 
 
Art. 10. Para a administração e execução dos programas, cada um deles será 
considerado um projeto unitário da TV UFPB, com recursos humanos, materiais, 
tecnológicos e orçamentários previstos. 
 
Art. 11. A TV UFPB receberá propostas de projetos e realizará estágios e treinamentos 
vinculados a disciplinas e atividades afins. 
 
Art. 12. A TV UFPB, segundo critérios objetivos e de acordo com a natureza do projeto, 
poderá contratar pessoal temporário, por programa e pelo tempo de sua execução, 
segundo as normas da Universidade. 
 
Art. 13. As atividades da TV UFPB poderão contar com estagiários bolsistas e 
voluntários dos cursos afins. 
 
Art. 14. Para atingir seus objetivos, a TV UFPB poderá procurar parcerias com outras 
unidades, centros, núcleos, grupos de trabalho e laboratórios da UFPB e outras 
instituições públicas ou privadas. 
 
Art. 15. A TV UFPB poderá obter financiamentos, apoios, investimentos e outras 
formas de cooperação financeira que garanta o seu desenvolvimento, em instituições 
públicas e privadas. 
 
Art. 16. A TV UFPB se constitui em campo de atuação também para o desenvolvimento 
de atividades práticas de ensino, pesquisa e extensão do corpo discente, docente e 
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técnico da UFPB, mediante apresentação de projetos a serem desenvolvidos com a emissora. 
 
CAPÍTULO IV 
 
Disposições finais 
 
Art. 17. Este Regimento entra em vigor a partir da data de sua publicação. Art. 18. 
 
Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Programação. 
